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do terreno de Naji Nahas 
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saca 

demitir 1800 
trabalhadoras 

Dilmatem de 
garantir os empregos 
dos metalúrgicos! 

Veja como as montadoras, que 
recebem benefícios do governo, 
lucram no Brasil e mesmo assim 
demitem e atacam direitos. 

[págs 9,10 e 11] 



Veja o início dos mandatos 
socialistas em Belém e Natal 

[ págs 4 e 5] 


ENTREVISTA: GRUPO 
INDIANO FALA SOBRE 
A LUTA CONTRA 
OPRESSÃO NO PAÍS [ P á g 17 ] 


CLEBER E AMANDA: 


VEREADORES SO 
TOMAM POSSE! 


VENEZUELA: O 
VERDADEIRO 
SIGNIFICADO DO 
CHAVISMO [págs 14e 15 ] 
























I CERCO ÀS FERROVIAS 1 - Alvo de inúmeros protestos 
realizados pelos movimentos sociais, a Vale agora quer fazer algo 
inusitado: construir cercas em trechos das ferrovias utilizadas pela 
mineradora. 


PÁGINA 

2 


Opinião 


Socializa 


M CERCO ÀS FERROVIAS 2-0 objetivo é impedir que novos 
protestos organizados por sem-terras ou populações indígenas 
paralisem as ferrovias. A última foi de indígenas, em outubro de 
2012, no Maranhão, e durou cerca de três dias. 


SEM REFORMA AGRÁRIA 

2012 vai entrar para história 
como o pior ano (dos últimos 
16) em relação à reforma agrária. 
Segundo o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), no ano passado foram 
assentadas pouco mais de 21 mil 
famílias. Mas, novos dados do 
mesmo órgão indicam que, de 
janeiro a novembro, somente 


10.815 famílias foram assen¬ 
tadas. Os dados mostram com 
clareza que, sob os governos do 
PT, a reforma agrária parou. 
Isso porque o governo prioriza 
o grande latifúndio e a produ¬ 
ção de poucos produtos para a 
exportação, em detrimento do 
fortalecimento da agricultura 
familiar camponesa. 


PÉROLA 



Não é justo que uma pessoa possa se 
aposentar aos 53 anos. 
Nos demais países do 
mundo a idade 
mínima gira 
em torno de 


65 anos. 


GARIBALDI ALVES, Ministro da Previdência, retomando o 
discurso do governo FHC. Garibaldi defendeu a adoção da 
idade mínima para aposentadoria. 
(Rede Brasil Atual, 11/01/2012) 



MUSEU DO ÍNDIO 

A ocupação do Museu do ín¬ 
dio, realizada no último dia 
12, no Rio dejaneiro, colocou 
em evidência a resistência dos 
movimentos sociais contra a 
ameaça de destruição de vários 
espaços públicos em função das 
obras da Copa. Sob o pretexto 
de “atender as exigências da 
FIFA”, o governador Sérgio Ca¬ 
bral (PMDB) quer destruir um 
prédio histórico de relevante 
importância para preservação 
da cultura indígena, uma escola 
pública considerada modelo e 
um complexo esportivo fun¬ 
damental para os atletas e a 
comunidade do bairro, que o 
utiliza para atividades espor¬ 
tivas. Trata-se de um pretexto 
para enriquecer osjá bilionários 
empresários que esperam fatu¬ 
rar R$ 3 bilhões com osjogos 
Olímpicos e a Copa de 2014. 


IMPUNIDADE 2 


UMA PERDA IMENSA: MORREU JOÃO ZINCLAR 


IMPUNIDADE 1 

A chamada chacina de Unaí, 
cidade do noroeste de Minas 
Gerais, ocorreu há nove anos 
e nenhum dos denunciados foi 
julgado. A chacina refere-se ao 
assassinato de quatro servido¬ 
res do Ministério doTrabalho e 


Emprego, durante uma fiscali¬ 
zação contra o trabalho escra¬ 
vo, na manhã de 28 dejaneiro 
de 2004. Um dos acusados é 
o ex-prefeito de Unaí Antério- 
Mânica, que deixou o cargo no 
ano passado após duas gestões. 


O julgamento do latifundiário 
Adriano Chafik, responsável 
pelo Massacre de Felisburgo, 
que resultou na morte de cin¬ 
co sem terra do acampamento 
Terra Prometida, em 2004, foi 
adiado pela Justiça de Minas 
Gerais. O juri estava marcado 
para 17 dejaneiro, mas foi adia¬ 
do por“problemasjurídicos” no 
processo. Em 20 de novembro 


de 2004, o fazendeiro Chafik 
e seus jagunços invadiram o 
acampamento Terra Prometi¬ 
da, no município de Felisburgo, 
assassinaram cinco trabalhado¬ 
res rurais e deixaram mais de 
20 gravemente feridos. Depois 
de 8 anos, ninguém foi punido. 
Em nota, o MST e o Comitê 
Justiça Felisburgo classificam o 
adiamento como “lamentável”. 


Em 19 dejaneiro, perdemos um 
militante aguerrido que dedicou 
suavidaà transformação dessa so¬ 
ciedade. Aos 56 anos,João Zinclar 
foi vítima um acidente que envolveu 
o ônibus em que ele viajava na BR 
101. Militante socialista, compa¬ 
nheiro solidário e pai amoroso, 
João foi operário metalúrgico e 
integrou a direção do sindicato da 
categoria em Campinas, de 1990 


a 1996. Depois,Zinclarse dedicou 
a fotografar a luta dos trabalha¬ 
dores. Um dos seus trabalhos foi 
o livro de fotografias sobre a luta 
contra a transposição do Rio São 
Francisco - “O Rio São Francisco e as 
Águas do Sertão ”. João deixa uma 
filha e muitos companheiros, de 
diferentes organizações, que o 
admiravam e respeitavam pelo 
militante e ser humano que era. 


Errata - Ao contrário do que foi informado na matéria “Europa: recessão e estagnação da 
economia em 2013”, da edição 454, o Santander não possui 30% do mercado bancário 
brasileiro. Esse índice se refere à percentagem do Brasil nos lucros do banco 
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Militante do 
PSTU morre em 
Belém. Adilson, 
presente! 

Faleceu, no dia 6 dejaneiro, o militante do PSTU em Be¬ 
lém Adilson Duarte Monte, de 25 anos. Adilson morreu afoga¬ 
do na praia do “Vai-quem-quer”, na Ilha de Cotijuba. 

Militante do partido desde 2006, Adilson ingressou no 
PSTU quando ainda era estudante da Universidade do Estado 
(UEPA). Nos últimos anos, o camarada trabalhava na constru¬ 
ção civil, onde era conhecido como “Harry Potter”. Apesar de 
não falar muito, dificilmente via-se Adilson de mau humor, ou 
indisposto a cumprir qualquer tarefa, fosse no trabalho ou na 
militância. 

Nossa imensa dor pela perda de um grande camarada 
mistura-se com a indignação pela falta de ação das autori¬ 
dades para impedir que tragédias como esta sigam ocorren¬ 
do. Já morreram vários banhistas no local e, mesmo assim, a 
região não conta com salva-vidas ou bombeiros. Cobramos 
providências da prefeitura e do governo do estado, para que 
menos famílias tenham que chorar a perda de jovens e traba¬ 
lhadores que vão às nossas praias em busca de lazer. 

Adilson tinha um sonho, um sonho de construir um fu¬ 
turo justo e humano, em que as pessoas pudessem viver ple¬ 
namente: uma sociedade socialista. Camarada Adilson estará 
presente enquanto houver mulheres e homens que lutam 
pelo socialismo e pela revolução! 
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T odos os trabalhadores po¬ 
dem recordar as promes¬ 
sas eleitorais. Bastava vo¬ 
tar em um dos candidatos 
para que se operasse uma mudança 
completa na educação, saúde, trans¬ 
porte e moradia nas cidades. Toda a 
campanha do PSTU foi dedicada a 
mostrar que, ao estarem comprome¬ 
tidos com as grandes empresas, os 
novos prefeitos não iriam promover 
uma melhora na qualidade de vida 
das pessoas, mas a continuidade 
dos grandes lucros e negociatas das 
empresas. 

Os primeiros passos dos eleitos 
indicam, no entanto, um caminho 
oposto ao anunciado nas eleições. 
Agora, todos justificam, com um mo¬ 
tivo ou outro, sua inação, dizendo 
que não podem fazer o que querem. 
Um dos motivos mais citados é a dí¬ 
vida dos municípios. 

Esse é um problema real, que su¬ 
foca as contas das prefeituras. Na 
verdade, é a expressão municipal 
do que também se passa no Estado 
nacional. Em 2012, o governo brasi¬ 
leiro pagou, em juros, 48% de todo o 
orçamento nacional. Ou seja, repas¬ 
sou para os banqueiros quase a me¬ 
tade de todo o dinheiro obtido com 
impostos e taxas. O pagamento das 
dívidas municipais à União é parte 
desse dinheiro repassado ao capital 
financeiro. 

Esse fato gravíssimo, no entanto, 
já era de conhecimento dos prefeitos 
eleitos há muito tempo. Já sabiam 
disso ao fazerem suas promessas 
eleitorais. A dívida de São Paulo é 
impagável há mais de dez anos, com 
um patamar sempre superior ao do¬ 
bro da arrecadação anual da cidade. 
Além disso, nenhum desses prefei¬ 
tos se propõe a deixar de pagar essa 
dívida, porque estão de acordo com 
este tributo aos banqueiros. 

Nenhum dos prefeitos eleitos tam¬ 
pouco se dispõe a deixar de cumprir 
a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que impõe severos limites aos gastos 
sociais, impedindo que a folha de 


pagamentos do funcionalismo dos 
municípios supere 60% dos gastos. 
Essa lei, aprovada em maio de 2000, 
durante o governo de FHC, foi man¬ 
tida nos governos Lula e Dilma. Seu 
objetivo central não é impedir a cor¬ 
rupção, como diz a propaganda go- 
vernista, mas garantir que o Estado 
pague a dívida aos banqueiros. Por¬ 
tanto, a desculpa dos prefeitos não 
é mais do que isso: uma desculpa. 

Mas, mesmo assim, seguem as 
expectativas. Afinal, dizem os tra¬ 
balhadores, é apenas o início dos 
mandatos. Mais à frente as coisas 
devem melhorar. Nós queremos aler¬ 
tar que pode acontecer exatamente 
o contrário. A desaceleração econô¬ 
mica está aproximando o país da 
estagnação e isso vai se refletir nas 
contas públicas. Assim, pode ser que 
as contas não melhorem e sim pio¬ 
rem no futuro. 

É hora de acordar e exigir dos 
prefeitos que respondam às neces¬ 
sidades dos trabalhadores e do povo 
pobre que os elegeu. Exigir o conge¬ 
lamento dos preços das passagens, a 
legalização das ocupações e a cons¬ 
trução de casas populares, assim 
como de creches. 

DILMA, GARANTA OS EMPREGOS 
DOS TRABALHADORES! 

Uma expectativa ainda maior que 
a existente em relação aos prefeitos 
se concentra ao redor da presidenta 
Dilma Roussef. Ela herdou a populari¬ 
dade de Lula e, hoje, já corre em raia 
própria, batendo inclusive os recordes 
de apoio do presidente anterior. 

Não existem mistérios na expli¬ 
cação desse apoio popular. Por um 
lado, o peso do PT, CUT, MST e enti¬ 
dades do movimento de massas que 
dão uma cara popular a um governo 
que serve aos interesses das grandes 
empresas. 

Por outro lado, um longo perío¬ 
do de crescimento que possibilitou 
garantir altíssimos lucros para as 
grandes empresas e algumas peque¬ 
nas concessões, como a ampliação 


do emprego, pequena elevação do 
salário mínimo e o Bolsa Familia. 
Esse crescimento foi alavancado em 
um avanço ainda maior do crédito, 
elevando artificialmente o nível de 
consumo. As dívidas, hoje, conso¬ 
mem 44% do orçamento anual das 
famílias. Isso vai terminar explodin¬ 
do em uma enorme bolha financeira. 

Hoje, existe um nervosismo cres¬ 
cente nas cúpulas governistas. O 
anúncio do crescimento de 1% ou 
menos na economia lançou dúvidas 
sobre a continuidade da situação atu¬ 
al do governo, lançando nuvens nas 
perspectivas para 2014. O governo 
reage, lançando toda sorte de estí¬ 
mulos às grandes empresas. Mas não 
se preocupa em nada com os reflexos 
da economia sobre os trabalhadores. 

É nesse sentido que a luta dos me¬ 
talúrgicos da GM tem uma enorme 
importância para todos os trabalha¬ 
dores do país. Em primeiro lugar, a 
batalha contra a demissão de 1800 
operários da GM de São José dos 
Campos lança luzes sobre um fato 
que o governo quer esconder debai¬ 
xo do pano: a forte desaceleração 
da economia coloca no horizonte a 
possibilidade de uma crise econô¬ 
mica no país. É um alerta para os 
trabalhadores de que esse período 
de crescimento está chegando ao 
seu limite. 

Em segundo lugar, é um teste 
para o governo Dilma. Os trabalha¬ 
dores devem acordar e enxergar a 
Dilma real. Até agora, o governo 
se dedicou a dar todos os tipos de 
concessões para as multinacionais 
produtoras de automóveis. Diminuiu 
o IPI por várias vezes e, agora (com 
plano Inovar-Auto), estendeu a redu¬ 
ção até 2017. No entanto, a empre¬ 
sa quer demitir 1800 trabalhadores. 

Os trabalhadores de todo o país 
devem exigir que Dilma garanta o 
emprego dos metalúrgicos da GM. 
É uma sinalização de qual será a 
atitude do governo em relação aos 
trabalhadores perante a possibili¬ 
dade de que a crise chegue ao país. 
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Cleber Rabelo toma posso 
como vereador em Belém 


Operário da construção civil, eleito pelo PSTU, afirma que seu mandato 
estará a serviço das lutas. 

t 


THIAGO CASSIANO.de Belém (PA) 


N o primeiro dia de 2013, foi 
realizada a cerimônia de 
posse do prefeito e dos ve¬ 
readores eleitos em Belém. 
Nem a chuva impediu a militância do 
PSTU de sair pelas ruas da cidade para 
tomar posse junto com Cleber Rabelo. 
A cerimônia tradicional foi quebrada 
pelas palavras de ordem dos militantes 
do partido que afirmavam que, a par¬ 
tir daquele dia, a Câmara de Vereado¬ 
res de Belém não será mais a mesma. 


”E EM BELÉM, EU QUERO VER 
TRABALHADORES NO PODER!” 

Durante a cerimônia, Cleber agra¬ 
deceu os votos e a confiança dos 4.691 
trabalhadores e jovens que, pela pri¬ 
meira vez, elegeram um operário da 
construção civil e militante do PSTU 
para o Legislativo, e reafirmou seu 
compromisso com as lutas imediatas e 
históricas que todos os dias são trava¬ 
das pelos trabalhadores contra a bar¬ 
bárie capitalista. " Belém está prestes há 
comemorar 400 anos, mas infelizmen¬ 
te os trabalhadores têm mais motivos 
para lamentar do que festejar. Todos 
os dias as manchetes dos jornais nos 
mostram assassinatos de jovens, mortes 
em filas de hospitais por falta de aten¬ 
dimento, faltam creche, saneamento e 
educação de qualidade porque a cidade 
é governada para os ricos e essa dura 
realidade tem que mudar!”, afirmou o 
parlamentar. 

Cleber também homenageou a fa¬ 
mília e os companheiros do agricultor 
Mamede Gomes, membro do MST e 
ocupação Mártires de Abril, em Mos¬ 
queiro, covardemente assassinado em 
seu lote agroecológico, no dia 23 de 
dezembro: "As motivações do crime 
ainda não estão esclarecidas, mas gos¬ 
taria de dizer aos companheiros do MST 
que estamos juntos na luta por justiça e 
pelas reformas agraria e urbana!”. Ra¬ 
belo também dedicou aquele momento 
aos cinco operários presos na greve de 
Belo Monte, em Altamira (PA). 

“Nosso mandato estard voltado para 
os trabalhadores que vivem com um 
salário de fome, enquanto os ditos re¬ 
presentantes do povo desfrutam de al¬ 
tos salários e mordomias pagos pelo 
suor dos trabalhadores. Contra essa 
falsa democracia, nosso mandato estard 
nos bairros, nas greves, nas ocupações, 
nos canteiros de obras e nas ruas sen¬ 
do porta-voz das demandas da nossa 


classe pela construção de um mundo 
socialista”, concluiu Cleber. 

TRABALHADORES LOTAM SEDE DO 
SINDICATO PARA COMEMORAÇÃO 

A comemoração da posse de Cleber 
Rabelo aconteceu no dia 5 de janeiro 
e lotou a sede campestre do Sindicato 
da Construção Civil. Mais que um mo¬ 
mento de descontração, a festa também 
refletiu a política do partido. Logo após 
o almoço, os mais de 500 trabalhadores 
presentes assistiram a um vídeo com 
os melhores momentos da campanha: 
caminhadas, carreatas, passagens nos 
canteiros de obras e feiras que marca¬ 
ram a campanha eleitoral do partido. 

Representantes de diversas entida¬ 
des se manifestaram. Ailson Cunha, 
do Sindicato dos Trabalhadores da 
Construção Civil de Belém, ressaltou 
a importância deste mo¬ 
mento para os operá¬ 
rios: “ Esta data é 
única porque os 
trabalhadores 
da construção 
civil partici¬ 
param ativa¬ 
mente desta 
vitória e 
ajuda¬ 
ram a 
eleger um ope 
rdrio que vai falar 
por todos os traba¬ 
lhadores na Câma¬ 
ra. Finalmente, nós, 
trabalhadores, temos 
um mandato pra cha¬ 
mar de nosso”, disse. 

Cleber reafirmou o 



caráter de seu mandato e disse que 
este será construído ao lado dos traba¬ 
lhadores nas lutas e nas greves e ain¬ 
da fez um convite a cada trabalhador 
presente: “ Eu seria mais um operário 
trabalhando dia e noite para sobrevi¬ 
ver, porque nessa sociedade nós não 
temos direito a nada. A única forma 
de a gente mudar isso é construir essa 
ferramenta política. Então, eu faço um 
chamado a vocês: venham conhecer nos¬ 
so partido, venham construir o PSTU 
para que nós possamos ser vitoriosos, 
para que nós nos libertemos da opres¬ 
são e da exploração às quais estamos 
submetidos”. 

A programação cultural contou com 
a participação da banda do operário 
Sonivaldo Costa, conhecido na cate¬ 
goria por seus tecnobregas agitados. 
Durante as eleições, ele fez sucesso 
com jingle da campanha do Cleber 
Rabelo. Além disso, os presen¬ 
tes ainda puderam curtir 
o samba da banda Cho¬ 
ramingando e a canto¬ 
ra Ana Paula, também 
conhecidos pelos mi¬ 
litantes do partido, 
seus apoiadores e 
simpatizantes por 
agitarem as famo¬ 
sas Sextas Socialis¬ 
tas promovidas na 
época da campanha 
eleitoral. Ao final da 
atividade, 48 jornais 
Opinião Socialista fo¬ 
ram vendidos e 53 pes¬ 
soas deram um passo 
a mais e se filiaram 
ao PSTU. 



VITÓRIA 

Presos 
políticos de 
Belo Monte 
conquistam 
liberdade 

No dia 18 de janeiro, foi expedido 
o alvará de soltura e os cinco operá¬ 
rios, acusados de liderar uma greve nas 
obras da hidrelétrica de Belo Monte, em 
Altamira, foram finalmente libertos. 

Um dia antes da revogação da pri¬ 
são, uma comissão parlamentar com¬ 
posta pelo vereador de Belém, Cleber 
Rabelo (PSTU) e pelos deputados es¬ 
taduais Edmilson Rodrigues (PSOL) 
e Edilson Moura (PT), visitaram os 
cinco operários injustamente presos. 
A comissão ainda contou com a pre¬ 
sença dos diretores do Sindicato da 
Construção Civil de Belém, "Zé Goti¬ 
nha”, e da advogada da CSP-Conlutas. 

Cleber levou às autoridades locais 
um abaixo-assinado com as assina¬ 
turas de 17 vereadores de Belém, um 
vereador de Ananindeua e de um de¬ 
putado estadual, exigindo a liberdade 
imediata dos presos políticos. 

Após a visita aos trabalhadores, a 
comissão foi até o Fórum para uma 
audiência com o juiz substituto da 3 a 
Vara Criminal da Comarca de Altami¬ 
ra, Dr°GleucivalZeed Estevão. O juiz 
notificou os presentes sobre o parecer 
do Ministério Público Estadual, favorá¬ 
vel ao pedido de revogação da prisão 
preventiva apresentado pela advogada 
da CSP-Conlutas. 

Cleber Rabelo, desde a prisão dos 
operários, tem acompanhado o pro¬ 
cesso junto a CSP-Conlutas e impul¬ 
sionado a campanha pela libertação 
dos presos políticos. Na diplomação 
de vereadores eleitos de Belém, em 
dezembro de 2012, o protocolo foi que¬ 
brado quando Cleber Rabelo ergueu, 
junto com o diploma de vereador, um 
cartaz que defendia a liberdade dos 
operários de Belo Monte. 

RECEPÇÃO 

Diante da confirmação da liber¬ 
dade provisória, a CSP-Conlutas e o 
Sindicato prepararam uma festa na 
sede da entidade, com a presença de 
Cleber Rabelo, de diversos operários 
de Belo Monte, além de sindicalistas e 
ativistas da região. "Esses operários são 
verdadeiras vítimas da criminalização 
cada vez maior dos movimentos sociais 
nesse país”, afirmou Cleber. 

Os cinco operários permaneceram 
65 dias encarcerados na delegacia de 
Altamira. A luta agora é pelo arquiva¬ 
mento definitivo do processo. 
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Combate aos privilégios marca 
início do mandato de Amanda 

Vereadora do PSTU apresenta projeto alternativo contra aumento dos cargos comissionados na Câmara de Natal (RN) 



AMANDA GURGEL em sessão na Câmara. 


GUSTAVO SIXEL, de Natal (RN) 

N atal atravessa uma gravís¬ 
sima crise. Na Educação, 
o ano letivo foi encerrado 
mais cedo por falta de di¬ 
nheiro para pagar a merenda e funcio¬ 
nários terceirizados que estiveram até 
quatro meses sem salários, assim como 
os de outras áreas. Na Saúde, o fecha¬ 
mento de unidades agravou o caos, 
tema da imprensa nacional, com cenas 
da espera nos corredores dos hospitais e 
maternidades. Para completar, a cidade 
ficou 15 dias sem o recolhimento do 
lixo, com a sujeira nas ruas marcando 
o fim do governo de Micarla de Souza 
(PV). 

Em meio a isso, a Câmara criou 80 
cargos comissionados, somando-se ao 
reajuste dos salários dos parlamentares 
(de até R$ 18 mil), autorizado em de¬ 
zembro. Ao todo, a Câmara deve gastar 
R$ 52 milhões neste ano. 

O reajuste e a criação dos cargos 
marcaram a posse e o início do mandato 
da vereadora Amanda Gurgel. Na posse, 
no dia I o de janeiro, centenas de pessoas 
realizaram um ato em frente à Câmara, 
contra o aumento e em apoio a sua can¬ 
didatura à presidenta da Casa. Em seu 


discurso, Amanda denunciou o caos na 
cidade e o “desrespeito” dos vereadores 
em aumentar os salários, defendendo 
que o salário de um parlamentar seja 
igual ao que recebe um trabalhador. Sua 
candidatura recebeu apenas três votos, 
o dela e dos dois vereadores do PSOL. 
Mas recebeu apoio das ruas, de parte 
de seus 32.819 eleitores. 

Dias depois, uma convocação ex¬ 
traordinária discutiu o aumento dos 
cargos. Apoiando-se no aumento do 
número de vereadores - de 21 para 29 

- a Mesa Diretora propôs criar 80 no¬ 
vos cargos comissionados, somando-se 
aos 220 para os gabinetes. No entanto, 
a Câmara dispõe ainda de 148 cargos 
comissionados, nomeados diretamente 
pela Mesa Diretora, e centenas de efe¬ 
tivos e terceirizados. 

Os três dias foram marcados por pe¬ 
didos de informações sobre esses cargos 

- onde estão e quanto recebem - e por um 
duro debate. Um vereador chegou a falar 
que “quem não quiser cargo, me dá , que 
tem muita gente precisando de emprego ”, 
em uma mostra de como os cargos são 
usados para a troca de favores. 

Amanda pediu a suspensão da ses¬ 
são, até que fossem enviadas as infor¬ 
mações sobre os 148 cargos, e apresen¬ 


tou um projeto substitutivo, que proibia 
criar os 80 cargos. O projeto reduzia os 
cargos de cada gabinete durante 90 dias, 
prazo para que fossem remanejadas as 
vagas dos 148 existentes. Seu projeto 
recebeu 7 votos, polarizando o deba¬ 
te. Em discurso, ela questionou: “Todo 
mundo aqui fala de lei disso, lei daquilo. 
Mas não somos nós que fazemos as leis? 
Não é aqui? Então vamos fazer uma lei 
pra barrar esse absurdo ”. 

A reação na cidade e nas redes so¬ 
ciais contra os novos cargos foi imediata, 
e houve muitas declarações de apoio a 
Amanda pela sua posição. 


CONTRA O CAOS, NATAL 
PARA OS TRABALHADORES 

O ano será de grandes lutas para os 
trabalhadores de Natal. Diante da crise na 
cidade, o novo prefeito, Carlos Eduardo Al¬ 
ves (PDT), que conta com apoio do PCdoB e 
de grande parte do PT, já pede “paciência” 
aos trabalhadores, para “arrumar a casa”. 
Ele aproveita-se ainda da comparação com 
o governo Micarla, reprovado por 96% dos 
natalenses. “Não basta tirar o lixo das ruas. 
Não pode ser que o novo governo jogue a 
conta da crise para os trabalhadores, os mes¬ 
mos que sofreram com o caos de Micarla e 
de tantos governos ”, diz Amanda. 


Plenária discute iniciativas e perfil do mandato 
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CHEGA DE CAOS! , 

NAT AL p ARA OS TRABALHADORES! mwkb«w> 


JOÃO PAULO, de Natal (RN) 

No dia 12 de janeiro, foi realizada a 
primeira plenária do mandato de Aman¬ 
da Gurgel, com cerca de 120 pessoas. 
A reunião teve início com um minuto 
de silêncio em memória do operário da 
construção civil de Belém (PA) e militan¬ 
te do PSTU, Adilson Duarte, que faleceu 
no dia 6. 

O perfil do mandato esteve presente 
desde a abertura, com a apresentação de 
cordelistas. Na mesa, coordenada por Dá- 
rio Barbosa, presidente estadual do parti¬ 
do, estavam ainda Fábio José, ex-vereador 
pelo PSTU em Juazeiro do Norte (CE), 
entre 2001 e 2004; e Romildo Raposo, ex- 


-vereador pelo PT em Diadema (SP), entre 
1989 e 1992, quando militava na Conver¬ 
gência Socialista. Os dois contaram suas 
experiências. 

Fábio disse que o parlamento deve 
servir como ponto de apoio dos revolu¬ 
cionários. “O mandato socialista tem que 
servir para potencializar e fortalecer a mais 
elementar reivindicação. Se nós queremos 
fazer uma revolução nesse país, devemos 
disputar as consciências dos trabalhadores. 
Um mandato ajuda nessa luta , mas não é 
o objetivo final. Não se chega ao socialismo 
pelo parlamento ”, afirmou. “Vão tentar 
nos intimidar. Quando fui vereador ; passei 
duas semanas com um matador rondando 
o quarteirão de casa. Quem garantiu minha 


segurança, quando sofri ameaças de morte, 
foi o partido. Não foi a polícia ”, lembrou. 

Romildo Raposo foi eleito em Diadema 
(SP), durante um ascenso do movimento 
operário e das lutas. Ele reforçou o cha¬ 
mado a todos participarem. “Ela vai estar 
num covil de bandidos. E vai precisar da 
ajuda de vocês e do partido para enfren¬ 
tá-los”, afirmou. Como vereador. Rapo¬ 
so chegou a ser preso por vários meses, 
depois de apoiar uma ocupação urbana. 
Para Romildo, essa experiência ilustra 
como deve ser um parlamentar socialis¬ 
ta. “É preciso muita denúncia, apresen¬ 
tar projetos que atendam as necessidades 
dos trabalhadores e sempre discutir tudo 
com as categorias, com os moradores. É 
pra mobilizá-los que usamos o manda¬ 
to ”, explicou. 

Amanda contou um pouco da expe¬ 
riência nas primeiras sessões na Câmara 
e afirmou que estará a serviço das lutas 
por saúde, educação, transporte e em de¬ 
fesa das mulheres. Ela destacou que sua 
atuação não será indiferente diante da 
violência machista e que irá lutar, com 
as mulheres, pela criação de delegacias 


especiais e mais casas-abrigo. “Em briga 
de marido e mulher ; nosso mandato vai, 
sim, meter a colher ”, avisou. 

Uma das primeiras falas do plenário 
foi a petroleiro Ionaldo Morais, ex-mi¬ 
litante do PCdoB. “Eu ouvi as palavras 
‘revolução’ e ‘socialismo J bem mais vezes 
nesta plenária do que em 20 anos como 
militante do PCdoB. Eu saí de lá pelo mes¬ 
mo motivo que eu entrei, por acreditar no 
socialismo ”, afirmou. 

Muitos trabalhadores e trabalhadoras 
fizeram propostas e 46 se dispuseram a 
participar dos grupos de trabalho temá¬ 
ticos sobre Educação, Saúde, Mulheres 
e Cultura e na organização do bloco de 
carnaval Cuscus Alegado. “Sou professora, 
mas quero participar do grupo da saúde 
porque sou usuária do SUS ”, disse a pro¬ 
fessora Ricaline da Costa, que também 
anunciou sua filiação ao PSTU. 



PSTU 


Assista o vídeo com 
as falas na TV PSTU 

www. pstu .org. br/tv 
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Em meio a risco de novos blecautes, Dilma anuncia redução da conta de luz. O quê isso muda? 


ENERGIA 

AUMENTOU MAIS 
OUE A INFLAÇÃO 


2011 



FONTE: AUDITORIA 
CIDADÃ DA DÍVIDA 


1995 



DIEGO CRUZ, da redação 

A história insiste em se repe¬ 
tir. O final do governo FHC 
foi marcado pelo apagão e o 
racionamento de energia elé¬ 
trica, fruto da privatização do setor e 
da falta de planejamento e investimen¬ 
tos. Em 2010 e 2011, em pleno governo 
Lula, o fantasma do apagão voltou com 
blecautes em várias partes do país. E, 
agora, Dilma, embora insista em negar, 
se vê às voltas com o mesmo problema 
e o sério risco de racionamento de ener¬ 
gia elétrica. 

Com a estiagem prolongada e os bai¬ 
xos níveis das hidrelétricas (responsáveis 
por cerca de 90% da geração de energia 
elétrica no país), o governo acionou em, 
outubro, as usinas termelétricas para 
suprir a demanda e evitar um colapso 
do sistema. Quem paga o preço disso 
é o povo, pois os custos da geração de 
energia por esse meio é muito mais alto 
e poluente. 

Ao contrário do que haviam previsto 
o Operador Nacional do Sistema (ONS) 
e a Agência Nacional de Energia Elétri¬ 
ca (Aneel), o impacto das termelétricas 
nas contas de luz será maior que 3%. O 
repasse para as tarifas, segundo especia¬ 
listas, pode chegar a 15%, caso o uso das 
usinas se estenda ainda mais. Em reais, 
isso significa um acréscimo de R$ 14,4 
bilhões em 2013. Já as distribuidoras de 
energia pressionam o governo para que 
o repasse seja imposto imediatamente ao 
consumidor. Além disso, as empresa exi¬ 
gem, imediatamente, o repasse de R$ 5 
bilhões, que teriam entre outubro e abril 
com o acionamento das termelétricas. 

Só não houve um novo apagão e mais 
um racionamento de energia porque a 
economia do país parou em 2012. Caso o 
PIB tivesse crescido um pouco, o sistema 
não aguentaria. Contudo, para Dilma, os 
problemas do sistema e a possibilidade de 
apagão se resumem a uma coisa: “falhas 
humanas”, como declarou à imprensa no 
final de 2012. 

GOVERNO ANUNCIA 
REDUÇÃO DA ENERGIA 

A série de “apaguinhos” e a ameaça 
de um novo racionamento, assim como 
as altas tarifas que a imensa maioria da 
população paga na tarifa de luz, são re¬ 
flexos de um modelo energético privati¬ 
zado e voltado aos interesses das grandes 
empresas e do capital privado. Agora, 
o governo Dilma acabou de sancionar 
uma lei para reduzir a preço da energia 


elétrica em 20%. A lei foi assinada no 
dia 14 de janeiro. No que isso vai mudar? 

A lei adianta a renovação dos contra¬ 
tos com as concessionárias que operam 
na produção, distribuição e transmissão 
de energia, que venceriam entre 2015 e 
2017 e, em troca, elas teriam uma redu¬ 
ção de 30% nos valores dos serviços que 
prestam. Os contratos serão renovados 
por mais 30 anos. Também haveria isen¬ 
ções em impostos federais, a fim de que 
a redução atinja o valor médio de 20%. 

A medida causou um embate políti¬ 
co com os governos dos estados dirigi¬ 
dos pelo PSDB.A Cesp 
(SP), a Cemig (MG) e a 
Copei (PR) anunciaram 
que não renovariam os 
contratos por não con¬ 
cordarem com os valo¬ 
res estabelecidos. Apesar 
de oficialmente estatais, 
grande parte das ações 
dessas empresas estão 
nas mãos do capital pri¬ 
vado. 

O impasse possibilitaria a redução 
das tarifas para apenas 16,2%, segundo 
cálculos da Aneel, mas o Governo Fede¬ 
ral anunciou que cobriria isso para que 
se chegasse ao índice de 20% prometi¬ 
do inicialmente. Para as indústrias, no 
entanto, o “pacote de bondades” deve 
ser mais generoso e beirar os 30%, em 
média. 

UM DOS SETORES MAIS LUCRATIVOS 

Os 20% de desconto prometidos pelo 
governo podem parecer muito, mas não 
é nada perto do aumento brutal que a 


tarifa teve nos últimos anos. Segundo 
a Auditoria Cidadã da Dívida, de 1995 
a 2011, o custo da energia elétrica ao 
consumidor subiu 455%, enquanto que 
a inflação no período foi 
de 234%. Quase o dobro. 

Um modelo entregue 
nas mãos de grandes em¬ 
presas privadas fez com 
que o preço da energia 
no Brasil fosse um dos 
maiores do mundo. En¬ 
quanto que o preço mé¬ 
dio em todo o mundo é 
o equivalente a R$ 215/ 
MWh, e de R$ 140, nos 
demais países dos chamados Briús (Rús¬ 
sia, índia e China), no Brasil é de R$ 
329/MWh. 

Além de cara e desigual, há ainda dis¬ 
torções regionais, com os estados mais 
pobres pagando mais pela energia. Ain¬ 
da segundo o Dieese, os consumidores 
residenciais do Maranhão e Piauí têm a 
tarifa mais alta do país, enquanto que 
os consumidores de São Paulo e Brasí¬ 
lia, as menores. “Assim, um consumidor 
paulista paga 65% da tarifa de um con¬ 
sumidor maranhense, apesar de ter uma 
renda média muito superior ”, atesta o 


levantamento. 

Os preços altos fazem com que o ramo 
seja um dos negócios mais lucrativos no 
país. Levantamento realizado pelo Diee¬ 
se mostra que, entre as 12 empresas que 
mais pagam dividendos aos acionistas, 
nove são de energia. Ao todo, o setor 
lucrou nada menos que R$ 17,5 bilhões 
em 2011. 

A parte dos lucros destinada ao Go¬ 
verno Federal, por sua vez, não é re¬ 
vertida em investimentos. Segundo a 
Auditoria Cidadã, a Lei 9.530/1997 des¬ 
tina os lucros estatais ao pagamento da 
dívida pública. 

ESTATIZAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO 

A redução das tarifas, anunciada com 
alarde, privilegia principalmente a indús¬ 
tria e as grandes empresas, somando- 
-se à série de isenções e subsídios que 
o governo destinou aos empresários no 
último período. As concessionárias, por 
sua vez, ganharam mais 30 anos para 
continuarem explorando o lucrativo se¬ 
tor, apenas tendo que abrir mão de uma 
pequena parte de seus enormes lucros. 
Considerando que a tarifa vem aumen¬ 
tando mais que a inflação, não deve de¬ 
morar muito para isso ser revertido. 

Enquanto isso, o setor vem sendo pre- 
carizado, apagões vêm se tornando cada 
vez mais frequentes e há o risco real de 
racionamento. Ou seja, milhões de traba¬ 
lhadores pagam uma das tarifas de ener¬ 
gia mais caras do mundo para financiar 
os subsídios da tarifa para empresários e 
o lucro dos acionistas. A construção de 
usinas como a de Belo Monte segue essa 
mesma lógica, além de representar um 
desastroso impacto ambiental e social. 

Tal situação não terá fim enquanto o 
modelo energético estiver a serviço de 
uns poucos. Só a reestatização comple¬ 
ta do setor e investimentos maciços na 
geração, distribuição e transmissão po¬ 
dem afastar de vez o perigo do apagão 
e garantir, por sua vez, energia elétrica 
limpa, o desenvolvimento de novas fontes 
e, principalmente, energia subsidiada a 
quem de fato precisa: os trabalhadores 
e a grande maioria da população. 


Com panhias tom maior dividend yield* n os últimos cinco anos 

Dividend 


Empresa_Setor_ yietd médio 


Eletro paulo 

Energia elétrica 

19.4% 

B r as motor 

Eletrodomésticos 

17.9% 

Whirlpool 

Eletrodomésticos 

15,8% 

Celpe 

Energia elétrica 

15,3% 

Elektro 

Energia elétrica 

14,1% 

Coelce 

Energia elétrica 

13,1% 

Taesa 

Energia elétrica 

13,0% 

Light 

Energia elétrica 

13,0% 

Sondotecnica 

Construção 

12,7% 

Transmissão Paulista 

Energia elétrica 

12,2% 

Cosam 

Energia elétrica 

12,0% 

AES Tietê 

Energia elétrica 

11,9% 

Fonte: Revista Exame, ageslo 20111 

Elaboração: DIEESE - Subseção Bletrit-ilàriôs SC 


Nota: w indica o valor dõs dividendos por ação , dividido pelo preço da açãú 


A parte dos lucros 
das altas tarifas 
que fica com as 
estatais vai para 
o pagamento da 
dívida pública 
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Prefeituras 


Nacional 


Prefeitos assumem e 
esquecem promessas 
de campanha 



ALIANÇAS DE HADDAD não vão permitir mudanças reais na vida do povo 


ANA LUIZA, ex-candidata à prefeitura 
de São Paulo pelo PSTU 

N as eleições foram feitas inú¬ 
meras promessas de me¬ 
lhorias para a população. 
Com o início dos mandatos 
municipais, vem a olho nu o contras¬ 
te entre as promessas de campanha e 
as primeiras medidas dos prefeitos. O 
ano começa com declarações dos novos 
prefeitos de que não poderão cumprir 
suas promessas por falta de recursos. 
O argumento são os caixas vazios das 
prefeituras e dívidas impagáveis com 
a União. 

Na capital paulista, segundo o pró¬ 
prio ex-prefeito Gilberto Kassab, as pres¬ 
tações anuais da dívida pública passam 
dos R$ 4 bilhões, algo como 13% da 
receita. Já a dívida total soma mais de 
R$ 50 bilhões. 

A dívida dos municípios com a União 
é um enorme escoadouro para onde 
vão os recursos que, por fim, servem 
ao pagamento da dívida pública com os 
grandes agiotas internacionais. Refle¬ 
xo imediato disso é o aprofundamento 
da precarização dos serviços públicos 
prestados pelos municípios, como Saú¬ 
de e Educação. 

HADDAD: ARCO DE ALIANÇAS 
CONTRARIA EXPECTATIVAS 

Na maior cidade do país, o candi¬ 
dato do PT foi eleito com base em uma 
enorme expectativa, fruto do rechaço 
da população à política higienista de 
Kassab. É a expressão do desgaste da 
política de criminalização da pobreza 
e da miséria, que Kassab impôs em 
parceria com o governo Alckmin, que 
incluem o genocídio da juventude ne¬ 
gra, as remoções forçadas e os incêndios 
criminosos nas favelas. 

As alianças que o PT construiu para 
governar vão no sentido contrário das 
mudanças esperadas. Além do PT, 
PCdoB, PMDB, PSB, PP, PV, PTB, PHS, 
PR e PRB ,o governo agora conta com 
o apoio da bancada do PSD e também 
com a simpatia do DEM. Isso significa 
um arco de aliança com Russomano, 
Kassab e com o corrupto procurado 
internacionalmente, Paulo Maluf. 

HADDAD TEM QUE ROMPER COM O PP 

Cinquenta e sete milhões de reais é 
a quantia que, segundo a Corte de Jer- 
sey, Paulo Maluf tem que devolver aos 
cofres públicos de São Paulo. O prefeito 
eleito Haddad tem a obrigação de ga¬ 


rantir que a sentença seja cumprida. 
Ou seja, confiscar os bens de Maluf e 
garantir que sejam ressarcidos os va¬ 
lores para a população de São Paulo. E 
que Maluf seja preso. 

Infelizmente, Haddad tem feito o 
oposto. Ao mesmo tempo em que cor¬ 
ta o Orçamento da prefeitura em 12%, 
afetando a Saúde e a Educação, Haddad, 
para retribuir o apoio de Paulo Maluf 
à sua campanha, não só ignora a sen¬ 
tença como presenteia o PP (partido de 
Maluf) com a Secretaria de Habitação, 
uma das mais importantes e cobiçadas 
pastas de seu governo. 

NÃO ÀS REMOÇÕES E REGULAMENTAÇÃO 
DAS ÁREAS OCUPADAS 

Entregando a pasta da Habitação nas 
mãos de Maluf, Haddad vai na contra- 
-mão de qualquer solução para o pro¬ 
blema da moradia em São Paulo. Será 
difícil até mesmo cumprir sua promessa 
de campanha de garantir a construção 
de 55 mil moradias (que já era insufi¬ 
ciente) já que atualmente a cidade con¬ 
ta com 800 mil famílias em situação 
de risco. A especulação imobiliária e 
a explosão dos preços fazem com que 
cerca de 450 mil pessoas vivam, hoje, 
em favelas e cortiços. E enquanto isso, 
a cidade conta com, no mínimo, 400 
mil imóveis vazios. 

Devemos exigir que Haddad retire 
a pasta da Habitação do PP de Maluf e 
que suspenda imediatamente as remo¬ 
ções e reintegrações de posse das áreas 
ocupadas. Devemos exigir, também, a 


regulamentação e verbas públicas para 
garantir moradia decente para popula¬ 
ção pobre e trabalhadora! 

PASSAGEM VAI AUMENTAR 
EM SÃO PAULO 

Uma das promessas de Haddad foi o 
Bilhete Único mensal, que custaria R$ 
140, já em 2013. A promessa buscava 
apontar um barateamento do preço das 
caríssimas passagens de ônibus e Metrô 
em São Paulo. No entanto, além de não 
garantir a medida, a prefeitura deve au¬ 
torizar um novo aumento nas tarifas de 
ônibus, em junho. Já o metrô vai subir 
em abril. Ou seja, além de não ter o tão 
aguardado bilhete, os trabalhadores e a 
juventude terão que gastar ainda mais 
de sua renda com transporte. 

Devemos nos mobilizar e exigir que 
Haddad não aumente o transporte pú¬ 
blico e congele as passagens já! 

CONSTRUÇÃO IMEDIATA DE CRECHES 
PARA TODAS AS CRIANÇAS 

Outro problema que castiga a po¬ 
pulação, principalmente as mulheres, 
é a falta de creches. Haddad prometeu 
o fim da fila nas creches e mais aulas. 
Disse até, em uma entrevista à TV, que 
desapropriaria terrenos para construir 
mais creches. No entanto, nada foi fei¬ 
to até agora fazendo com que 145 mil 
crianças permaneçam esperando nas 
filas por creches. 

Nos poucos dias em que está à frente 
da prefeitura, Haddad já mostrou que 
não é possível governar para todos. 


Prefeitura do 
PSOL repete 
passos do PT 

ALMIRBRITO.de Macapá 

Em um cenário carregado de ex¬ 
pectativa por dias melhores, Maca¬ 
pá assistiu à posse do primeiro pre¬ 
feito eleito pelo PSOL, Clécio Luís. 

Porém, antes mesmo de tomar 
posse, Clécio Luís anunciou seus 
secretários e os nomes apontados 
causam grande desconfiança. Fi¬ 
guram na lista nomes como o do 
Professor Saul, grande escudeiro 
de Jorge Amanajás, ex PSDB, hoje 
migrado para o PPS, partido de 
Alan Sales, vice de Clécio. Hélder 
Fábio Figueiredo é indicação do 
deputado federal Davi Alcolumbre 
(DEM). Marilson Lobato de Souza, 
presidente estadual do PRTB, foi 
nomeado para coordenadoria de 
Agências Distritais. O triste cenário 
protagonizado nas eleições se apro¬ 
funda na composição do governo. 

Ao mesmo tempo, as primeiras 
medidas de governo não apontam 
medidas progressivas como aguar¬ 
davam setores do próprio PSOL. 
A começar pela manutenção dos 
super salário do prefeito e seus 
secretários. No seu Plano Emer- 
gencial de Limpeza e Manutenção 
Urbanística de Macapá, a limpeza 
da cidade ainda está nas mãos da 
iniciativa privada e o transporte 
público permanece no domínio das 
tradicionais oligarquias. 

Para além deste cenário, o prefei¬ 
to do PSOL, fará a desocupação da 
“área do Zelito”. Sob o argumento 
de construção de moradias com re¬ 
cursos federais, a prefeitura de Clé¬ 
cio deixará no relento 50 famílias. 
Segundo a administração munici¬ 
pal, a desocupação ocorrerá até 17 
de fevereiro e contará com partici¬ 
pação da Polícia Militar, Batalhão 
Ambiental e Guarda Municipal. 

O governo Clécio já aponta ru¬ 
mos preocupantes. Muitos ativis¬ 
tas socialistas alimentam muita 
expectativa de que Clécio faça um 
governo voltado aos trabalhado¬ 
res e não de colaboração de clas¬ 
se. Para isso, Clécio tem que ser 
conseqüente com a tradição da 
esquerda socialista e reduzir o 
seu salário e de seus secretários 
para o salário de um operário es¬ 
pecializado; romper com a tercei¬ 
rização de limpeza urbana que 
rapina os cofres do município e 
instituir uma empresa municipal 
de limpeza urbana, sob o controle 
dos trabalhadores, além de mu¬ 
nicipalizar o transporte público. 
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Acordo Coletivo Especial 
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Socializa 


Fol dada a 
largada na luta 
contra o ACE 

Entidades reúnem-se em Brasília e preparam 
manifestação em abril contra o Acordo Coletivo 

t 

Especial, que retira direitos 


JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, da Direção 
Nacional do PSTU 

N este dia 22 de janeiro, reuni- 
ram-se em Brasília várias enti¬ 
dades e setores do movimento 
sindical e popular para dar o 
ponta pé inicial na preparação da Marcha 
Nacional a Brasília que será realizada no 
próximo mês de abril. Estavam presentes 
na reunião a CSP-Conlutas, o MLS (Movi¬ 
mento de Luta Socialista, nome do agru¬ 
pamento que antes se chamava “A CUT 
Pode Mais”), a CNTA (Confederação Na¬ 
cional dos Trabalhadores nas Indústrias 
de Alimentação e Afins), o Fórum das 
Entidades dos Servidores Federais (que 
reúne a Condsef, o Andes-SN, o Sinasefe 
etc.), a Assembleia Nacional dos Estu¬ 
dantes - Livre (ANEL), 
setores que fazem a luta 
no campo e várias outras 
entidades e movimentos 
sociais. 

JORNADA DE LUTA 

A Marcha será o pon¬ 
to mais alto de uma jor¬ 
nada de lutas que vai se 
desenvolver em todo o 
país e que vai buscar for¬ 
talecer a luta contra a aprovação do fami¬ 
gerado ACE, o Acordo Coletivo Especial. 

Este Anteprojeto de Lei, que foi apre¬ 
sentado pelo Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, e é apoiado pela cúpula da CUT, 
encontra-se neste momento em análise 
na Casa Civil do Governo Federal. Ali de¬ 
verá ser dada a redação final do projeto, 
que deve ser apresentado no Congresso 
Nacional ainda neste primeiro semestre. 

É justamente pelo seu caráter, por pos¬ 
sibilitar um ataque quase sem limites aos 
direitos trabalhistas, é que este Anteproje¬ 
to de Lei tem merecido apoio de todos os 
grandes empresários e de todas as grandes 
organizações empresariais do país que, 
neste momento, pressionam o governo 
para o envio do projeto ao Congresso o 
mais rápido possível. 

Mas a jornada de lutas que está sendo 
preparada e a Marcha Nacional a Brasília 
não vão protestar apenas contra o ACE. 
Com o mesmo vigor, os trabalhadores vão 
a Brasília para protestar também contra 
o Fator Previdenciário e a Fórmula 85/95; 


pela anulação da reforma da Previdên¬ 
cia de 2003; em defesa do piso nacional 
dos professores e dos 10% do PIB para a 
educação pública; em defesa da reforma 
agrária e dos trabalhadores do campo; 
em defesa do emprego e pela ratificação 
da Convenção 158 da OIT; em defesa do 
direito à moradia digna e contra a violên¬ 
cia que assola a vida dos moradores da 
periferia nas grandes cidades, além de um 
conjunto de outras bandeiras que foram 
definidas consensualmente pelas entida¬ 
des que convocaram a jornada. 

Ou seja, a jornada de lutas vai tratar 
de recolher as reivindicações de cada um 
dos setores da classe trabalhadora que 
está em luta e busca unificar a luta em 
torno a eles, questionando a política eco¬ 
nômica do governo Dilma - que está na 
raiz dos problemas que 
as demandas dos traba¬ 
lhadores buscam enfren¬ 
tar. Este é o fruto do es¬ 
forço para a construção 
da unidade que tem sido 
desenvolvido pela CSP- 
-Conlutas, pelo MLS, pelo 
Fórum das Entidades dos 
Servidores Federais, pela 
CNTA e várias outras en¬ 
tidades. 

Deste processo de mobilização parti¬ 
cipam sindicatos ligados a várias centrais 
sindicais, inclusive a CUT. No entanto, 
esta Central enviou documento ao Fórum 
dos Servidores Federais anunciando que 
não se somará à luta para anular a reforma 
da Previdência de 2003, pois não concorda 
com as bases desta luta. 

Não é demais lembrar que, quando 
da condenação dos dirigentes do PT pelo 
Supremo Tribunal Federal, na ação pe¬ 
nal do Mensalão, o presidente da CUT 
anunciou que a Central faria mobiliza¬ 
ções para defender os dirigentes conde¬ 
nados. De fato, se é para defender o que 
foi feito pelo governo com o Mensalão, 
não dá para defender os trabalhadores 
que foram prejudicados pela reforma da 
Previdência, aprovada com a compra de 
votos promovida pelo governo naquele 
momento. Está é a triste situação em que 
se encontra a CUT hoje. 

As entidades que estão organizando a 
jornada decidiram apresentar uma plata¬ 
forma de reivindicações e exigências ao 


Acordo Coletivo 
Especial está na 
Casa Civil e deve 
ir para votação no 
Congresso ainda 
este semestre 


DIREITOS NÃO 
SE NEGOCIfllH 


NÃO A0 ACORDO COLETIVO ESPECIAL 
QUE ATACA 0S TRABALHADORES 



A CUT PODE MAIS • CSP-CONLUTAS 
AE SINDICAL • CNTA • CPERS/SINDICATO 


ADESIVO da campanha contra o ACE 


governo, ainda agora, no início de feverei¬ 
ro. E vão cobrar, inclusive, com a manifes¬ 
tação em Brasília, em abril, que o governo 
abra negociação com o movimento e dê 
solução para as demandas apresentadas. 
A plataforma completa, com as reivindi¬ 
cações definidas no Espaço de Unidade 
de Ação, pode ser encontrada no site da 
CSP-Conlutas (www.csp-conlutas.org.br). 

EM ABRIL, TODOS A BRASÍLIA 

A organização da manifestação de 
abril começa agora. Para convocar a jor¬ 
nada, as entidades estão divulgando um 
manifesto que estabelece as razões da 
mobilização. O manifesto mostra que, em 
que pese a propaganda do governo (de 
que o Brasil vive uma situação diferen¬ 
ciada daquela vivida pelos países que se 
encontram no centro da crise econômica), 
só o que se vê são medidas do governo 
para ajudar os bancos e grandes empre¬ 
sas, enquanto os trabalhadores passam 
por todo tipo de dificuldades. É contra 
este quadro que os trabalhadores estão 
sendo chamados à luta. 

A partir da divulgação deste manifesto 
serão iniciadas articulações em todos os 
estados, para impulsionar e unificar as 
lutas em curso e para preparar o deslo¬ 
camento para Brasília do maior número 
de trabalhadores e jovens que for possí¬ 
vel. O plano é realizar uma manifestação 


com a presença de dezenas de milhares 
de trabalhadores e jovens. Este processo, 
além de servir para fortalecer a jornada e 
a preparação da Marcha a Brasília, deve 
servir também para fortalecer as cam¬ 
panhas salariais em curso, as lutas do 
movimento popular em cada estado, da 
juventude, e assim por diante. 

A reunião aprovou também um cartaz 
e adesivos que serão usados na divulgação 
do movimento em todo o país. Também 
há uma cartilha sobre o ACE, que vai 
ajudar a levar a discussão dessa proposta 
de forma simples e didática para as bases 
de todas as categorias. Ganhar os traba¬ 
lhadores na base de cada sindicato e de 
cada movimento, é condição importante 
para a mobilização e para que sejamos 
vitoriosos nesta jornada. Para isso, será 
realizado amplo processo de discussão 
na base das entidades e movimentos, le¬ 
vando informação e conscientização aos 
trabalhadores e jovens, para criar massa 
crítica para levar adiante esta luta. 

Vai ser muito importante, então, que 
cada sindicato e movimento façam o seu 
dever de casa, não só promovendo esta 
discussão e esse trabalho de organização 
na base, como também começando desde 
já a levantar recursos para assegurarmos 
o deslocamento destes milhares de tra¬ 
balhadores para uma marcha vitoriosa à 
capital federal. 










- s 

Opinião Social'S ta ► NÚMERO 455 ► 23 DE JANEIRO A19 DE FEVEREIRO DE 2013 9 



Ameaça de demissões no Brasil faz parte da 
política da montadora em todo o mundo ^ 


SEDE DA GENERAL MOTORS NOS EUA, em Detroit 


LUIZ CARLOS PRATES (MANCHA), 

de São José dos Campos (SP) 

O final do ano de 2008, um 
dos momentos de apro¬ 
fundamento da crise eco¬ 
nômica, em particular nos 
Estados Unidos, marcou profundas 
transformações na GM. Acossada 
pela crise, a empresa chegou a entrar 
em concordata. Suas ações chegaram 
a valer menos de um dólar e o gover¬ 
no americano foi obrigado a intervir 
para impedir a bancarrota total da 
multinacional, o que teria consequ¬ 
ências no agravamento da situação 
econômica mundial. 

Em um acordo que envolveu os ex- 
-acionistas, o governo norte-america¬ 
no, o canadense, e o 
VEBA - uma espécie 
de fundo de pensão 
administrado pelo 
UAW (o sindicato na¬ 
cional dos trabalha¬ 
dores da indústria au¬ 
tomobilística) - a em¬ 
presa conseguiu sair 
da concordata rapida¬ 
mente e promoveu uma grande reestru¬ 
turação, que já vinha sendo desejada 
pela companhia há anos. 

O governo Obama ficou com a maio¬ 
ria das ações e o controle da adminis¬ 
tração da GM. A saída da concordata, 
no início de 2009, implicou no fecha¬ 
mento de 17 fábricas, na extinção de 
diversas marcas, na demissão de 35 
mil trabalhadores e na criação de uma 
“Nova GM”, fruto da reestruturação. 

Em colaboração com a burocracia 
sindical da UAW (que se transformou 


em “sócia” da empresa), foram criadas 
novas estruturas salariais que rebaixa¬ 
ram à metade o salário da nova geração 
de trabalhadores: a 12 e 16 dólares por 
hora, frente aos 32 dólares recebidos 
anteriormente. Essa foi a base da forte 
reestruturação nos EUA, onde quem 
pagou a conta da crise foram os tra¬ 
balhadores. 

Junto com isso, a empresa conse¬ 
guiu altos lucros em países como Brasil, 
China, Coréia o que possibilitou uma 
alta remessa de lucros para a matriz. 
Também, ocorreu uma restruturação 
parcial na Europa, com precarização 
do trabalho e o fechamento de plantas 
como na Antuérpia (Bélgica). 

Com isso, a empresa retomou em 
2011, a posição de primeira montadora 
do mundo, derruban¬ 
do a Toyota, afetada 
pelos efeitos do tsuna- 
mi no Japão. Em 2012, 
a Toyota retomou a li¬ 
derança, mas por uma 
pequena diferença. 

REESTRUTURAÇÃO 
INTERNACIONAL 

Esta receita da GM foi amplamente 
utilizada pelas montadoras nos EUA e 
no mundo, levando a uma precarização 
geral do trabalho. Os trabalhadores, 
hoje, vêem suas condições de vida se 
deteriorar rapidamente. Fazer mais car¬ 
ros, com menos trabalhadores e salários 
menores: é o que faz a GM se utilizan¬ 
do também de avançadas tecnologias. 

Assim, apesar da crise econômica, 
cresce a produtividade do trabalho nos 
EUA e a competividade da empresa, que 
se recupera e se aproveita do pequeno 


crescimento do mercado automobilís¬ 
tico norte-americano. A GM, agora, se 
prepara para voltar integralmente à bol¬ 
sa de valores e o governo Obama para 
vender suas ações e deixar o controle 
da empresa. 

No entanto, a forte concorrência 
entre os capitalistas, o crescimentos 
das empresas asiáticas e o aprofunda¬ 
mento da crise econômica na Europa 
fazem com que a reestruturação seja 
permanente e cada vez maior. Só assim 
as empresas podem manter suas taxas 
de lucros e ganhar mais força, aumen¬ 
tando a exploração dos trabalhadores. 

OFENSIVA DAS MONTADORAS 

Assistimos neste momento a uma 
sucessão de ataques, com ameaças de 
fechamentos de empresas em vários 
países e o deslocamento da produção 
para regiões de baixo custo. Até na Ale¬ 
manha, onde não se fecha uma planta 
desde a Segunda Guerra Mundial, a GM 
quer acabar com a produção na fábrica 
em Bochum, em 2016. Na França, a PSA 
GM quer fechar uma planta, demitir até 
8500 trabalhadores e por isso enfrenta 
uma greve neste momento. 

A Ford anunciou o fechamento da 
planta na Bélgica no final do ano pas¬ 
sado, o que também tem gerado pro¬ 
testos. As sucessivas concessões feitas 
nesta empresa pela burocracia sindical, 
com redução de direitos e salários, não 
impediram que a multinacional tomas¬ 
se esta decisão. 

Na Itália, a veterana Fiat tem pro¬ 
movido uma forte reestruturação com 
diminuição dos postos de trabalho, 
fechamento de plantas e chantagens 
sobre os trabalhadores. Com a queda 


das vendas na Europa, cresce a concor¬ 
rência entre as empresas e as fusões 
para aumentar a escala de produção. 
Estima-se que apenas seis ou sete mon¬ 
tadoras sobreviverão, em escala mun¬ 
dial, a esse processo. 

ATAQUES NO BRASIL 

A ofensiva da GM no país tem como 
pano de fundo esta situação. Mesmo 
nos países onde ainda existe crescimen¬ 
to de vendas, como é o caso do Brasil. 
A vinda de novas empresas, que prati¬ 
cam baixos salários e normalmente se 
instalam em locais com fraca tradição 
sindical, pressiona ainda mais para a 
reestruturação. A “receita GM” se es¬ 
palha da matriz, nos EUA, para todo 
mundo: trabalhar mais, com menos 
trabalhadores e salários mais baixos, 
fechar fábricas e diminuir os postos de 
trabalho. Por isto, também, deve ser 
enfrentada internacionalmente. 

As mobilizações que se iniciam na 
Europa contra o fechamento de fábri¬ 
cas mostram o caminho. O encontro 
realizado em São José dos Campos 
(SP) no ano passado entre operários 
do Brasil, Espanha, Alemanha e Co¬ 
lômbia apontou para a necessidade da 
luta unificada. As recentes manifesta¬ 
ções em Detroit (nos EUA) durante o 
Salão internacional do Automóvel e a 
realização de um dia global de mani¬ 
festações, no dia 23 de janeiro, apoian¬ 
do a luta dos metalúrgicos da GM de 
São José dos Campos, são expressões 
dessa visão internacional. 

Ainda são pequenas iniciativas, mas 
apontam o caminho. Contra a globali¬ 
zação capitalista, temos de apostar na 
globalização das lutas e da resistência. ■ 


Nos EUA, a GM 
reduziu os salários 
de 32 dólares a hora 
para 12 e 16 dólares 
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Campanha em defesa dos empregos 



Impedir as demissões na Gl 


O prazo para o acordo com 
a montadora, para evitar 
mais de 1800 demissões, 
termina no dia 26 de 
janeiro, e a multinacional 
já reafirmou sua intenção 
em demitir. “Já passou da 
hora da presidente Dilma 
se colocar do lado dos 
trabalhadores e proibir as 
demissões" afirma Antônio 
Barros, o “Macapá", 
presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São José 
dos Campos e Região 


LEANDRO SOTO, de São José dos Campos 

A inda no primeiro semestre 
de 2012, a GM anunciou 
sua intenção de fechar o 
setor conhecido como MVA 
(Montagem de Veículos Automotores) 
na planta de São José dos Campos e, 
em conseqüência, demitir 1840 traba¬ 
lhadores. Após meses de mobilização e 
negociação, em agosto, os metalúrgicos 
da GM ocuparam a rodovia Presidente 
Dutra e conquistaram um acordo que 
suspendia as demissões até novembro 
de 2012, ao passo que colocava 940 tra¬ 
balhadores em lay-off (suspensão tem¬ 
porária do contrato de trabalho). 

Em novembro, depois de nova nego¬ 
ciação entre sindicato e GM, foi prorro¬ 
gado o prazo do acordo até o próximo 
dia 26 de janeiro. A poucas semanas do 
término do acordo, a empresa mantém 
seu objetivo de demitir os trabalhadores 
e a temperatura na planta de São José 
dos Campos começa a aumentar. 

OS EFEITOS DA CRISE NO BRASIL 

Para que se entenda o processo pelo 
qual atravessa a GM, hoje, é necessá¬ 
rio compreender, no marco da crise 
econômica mundial, a relação entre a 
crise das matrizes das multinacionais 
imperialistas, a reestruturação produti¬ 
va e o ajuste em curso nos países semi- 
-coloniais, como o Brasil. 

O Brasil, como se sabe, não está em 
recessão, mas os efeitos da crise já co¬ 
meçam a se fazer sentir. A economia, 
que havia crescido magros 2,7% em 
2011, segue desacelerando e alcançou a 
raquítica marca de 1% de crescimento 
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em 2012. A disputa pelo mercado na¬ 
cional se intensifica, ao passo que se 
aprofunda, a crise na Europa e a desa¬ 
celeração nos Estados Unidos. Para sal¬ 
var suas matrizes no exterior no marco 
de uma disputa crescente pelo mercado 
brasileiro, intensificada pela vinda de 
novas empresas, as montadoras ins¬ 
taladas em território nacional devem 
avançar em uma severa reestrutura¬ 
ção, promovendo demissões e redução 
de direitos. 

É neste contexto que devem ser com¬ 
preendidas a reestruturação da GM no 
Brasil e a política de demissões e ata¬ 
ques aos direitos em São José dos Cam¬ 
pos. Trata-se de, no marco da reestrutu¬ 
ração mundial da empresa (ver artigo na 
página 9) e, perante a crise econômica 
internacional, ampliar a taxa de lucro 
de suas plantas por aqui, bem como o 
seu espaço no mercado brasileiro, com 
vistas a resgatar suas matrizes através 
da remessa de lucros para o exterior. 

Neste momento, o foco do ataque da 
GM no Brasil são os trabalhadores da 
planta de São José dos Campos. Mas, 
os ataques não estão restritos aos tra¬ 
balhadores da GM. Em todo o Brasil 
estão ocorrendo demissões, loy-offs e 
PDVs (Planos de Demissões Voluntá¬ 
rias), combinados a uma política de re¬ 
dução de direitos por parte da patronal 
e dos governos, mas também de setores 
do próprio movimento sindical, como 
atesta a proposta do Acordo Coletivo 
Especial (ACE). 

As demissões são a conseqüência 
da política de reestruturação das em¬ 
presas, cujo objetivo é reduzir direitos, 
salários e mão-de-obra para ampliar os 
lucros. Por outro lado, expressam a re¬ 
tração da produção industrial, que, no 
acumulado de janeiro a novembro de 
2012, obteve queda de 2,6%. No mes¬ 
mo período, segundo o IBGE, a queda 
no nível de emprego na indústria foi de 
1,4%, a segunda maior queda desde o 
início do governo Lula. 


Brasil: o paraíso das montado 


Como parte da política para evitar 
a desaceleração econômica no Brasil - 
crédito para o consumo interno e con¬ 
cessões fiscais e monetárias para as 
indústrias o governo Dilma tem feito 
enormes concessões às montadoras. 

O governo tem utilizado dinheiro 
público, tanto do ponto de vista do cré¬ 
dito, quanto de isenções fiscais, para 
financiar o setor. Ou seja, é o dinheiro 
do povo brasileiro, dos trabalhadores, 
que ao invés de ser usado em áreas de 
seu interesse como a Saúde e Educação, 
está sendo utilizado para manter o lucro 
desse setor. Mas o pior é que, ainda por 
cima, todo o lucro obtido não fica no 
país, não é revertido a favor do povo, mas 
remetido às suas matrizes no exterior. 

Em dez anos, entre 2001 e 2011, as 
montadoras investiram no país 19,5 
bilhões de dólares. No entanto, rece¬ 
beram do BNDES 24,6 bilhões de dó¬ 
lares e remeteram para suas matrizes 
no exterior 25,6 bilhões. Outra cifra: 
apenas entre maio e dezembro de 2012, 
Dilma destinou, através da redução do 
IPI, nada menos do que R$ 4 bilhões às 
montadoras. 

Agora, ainda que de 
forma regressiva, o go¬ 
verno manteve a redu¬ 
ção do IPI até o meio 
do ano. Mas, através do 
programa Inovar-Auto, 
recentemente lançado 
pelo governo, a redu¬ 
ção em 30% do IPI será 
mantida durante 2013, 
estendo-a também de forma regressiva 
até 2017, quando o benefício será extin¬ 
to. Para gozar dele, as empresas terão 
que se adequar a determinados critérios 
do programa, tais como aderir ao PBE 
(Programa Brasileiro de Etiquetagem 
Veicular); aumentar o dispêndio em pes¬ 
quisa, engenharia, tecnologia industrial 


FINANCIANDO O LUC 


Valor que as montadoras mand; 
recebem do BNDES e do que inv 
Entre 2001 e 2011 


19,5 BI 

INVESTIMENTOS 


24 


RECEBII 


A margem 
de lucro das 
montadoras no 
Brasil é a maior 
do mundo 


básica e capacitação de fornecedores. 
E, para as empresas já instaladas no 
Brasil, aumentar as etapas fabris e de 
infra-estrutura de engenharia no Brasil. 

O decreto foi muito bem 
recebido entre as monta¬ 
doras e a maioria delas 
já se comprometeu em 
fazer parte do programa. 

Isso porque os ga¬ 
nhos das montadoras no 
Brasil é muito grande. 
A margem de lucro das 
montadoras no Brasil é 
a maior do mundo (10% 
sobre o valor ao consumidor, contra 
5% da média mundial). Não há lugar 
no planeta onde se compre um carro 
tão caro quanto no Brasil. Aqui, alguns 
modelos chegam a custar o dobro do 
preço que custam lá fora. 

Some a isso o fato de que as monta¬ 
doras estão batendo recordes de vendas. 
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(I é uma luta de todos 



O DAS MONTADORAS 

am para fora é maior do que 
estem no Brasil, (em dólares) 



25,6 Bi 

LUCROS 
ENVIADOS 
PARA FORA 


O setor encerrou 2012 com um cresci¬ 
mento de vendas de 4,7%, quase cinco 
vezes maior que o crescimento do PIB 
nacional. Só a GM vendeu mais de 642 
mil veículos, abocanhando 18,85% do 
quarto maior mercado de automóveis 
do mundo. 

A produção em 2012 seguiu bastante 
alta (3,34 milhões de veículos), apesar 
de ter sofrido uma redução de 1,9% em 
relação a 2012, fundamentalmente devi¬ 
do à queda no segmento de caminhões 
e ônibus. Some-se a isso o fato de que, 
nos últimos anos, estas multinacionais 
têm se aproveitado dos mercados co¬ 
muns (como o Mercosul) e do fim das 
tarifas alfandegárias para relocalizar 
sua produção de forma a obter ainda 
mais lucros. A GM, em particular, au¬ 
mentou a importação de seus veículos 
do México e, hoje, busca transferir a 
produção do Classic para a Argentina 
para voltar a importá-los. 


Dilma, proíba as demissões 


Apesar dos altos lucros, as monta¬ 
doras seguem com sua política de re¬ 
estruturação, acarretando em demis¬ 
sões, retirada de direitos e redução 
de salários. Ou seja, as concessões 
fiscais não impedem as demissões. 
As demissões na GM são prova de 
que as empresas não têm nenhum 
compromisso social com a cidade e 
o país, salvo em ampliar seus lucros. 

O poder público não pode ser 
conivente com esta situação. O pre¬ 
feito de São José, Carlinhos Almeida 
(PT), deve se posicionar publicamen¬ 
te contra as demissões, visto que 
cada demissão na GM significará a 
perda de mais sete postos de traba¬ 
lho, diretos e indiretos, ao longo da 
cadeia produtiva. Além disso, é im¬ 
portante que o prefeito ajude o sindi¬ 
cato a promover uma reunião com a 
presidente Dilma Roussef (PT), que 
até agora não apenas não recebeu 


Teve início na madrugada do últi¬ 
mo dia 10, o “Janeiro Vermelho” em 
São José. No pátio da GM, sindicato 
e milhares de trabalhadores reali¬ 
zaram uma assembléia-ato e deram 
início à jornada de mobilizações. 

No mesmo dia, às 9h, foi realiza¬ 
da uma assembléia seguida de pas¬ 
seata com cerca de 400 trabalhado¬ 
res em lay-off. A passeata seguiu até 
a prefeitura da cidade, para exigir 
do prefeito Carlinhos Almeida (PT) 
uma posição pública contrária às 
demissões. 

No dia 13, foi a vez da luta em 


os trabalhadores, como não fez sequer 
uma declaração contrária às demissões. 

O Governo Federal possui os meios 
políticos e legais para impedir as demis¬ 
sões na GM. Com tantas concessões do 
governo às montadoras, o mínimo que a 
presidente deve fazer é editar uma Me¬ 
dida Provisória proibindo as demissões. 

FORTALECER A LUTA 
PARA IMPEDIR AS DEMISSÕES 

Os próximos momentos serão de¬ 
cisivos para os trabalhadores da GM. 
O tempo é curto e se aproxima o des¬ 
fecho do impasse. A empresa irá pres¬ 
sionar os trabalhadores para aceitarem 
as demissões e um pacote de redução 
de direitos, sem nenhuma garantia de 
novos investimentos. Para impedirmos 
as demissões, será necessária a unidade 
de todos os trabalhadores da empresa e 
uma forte mobilização capaz de fazer o 
Governo Federal se posicionar e a GM 


defesa dos empregos na GM chegar ao 
Salão Internacional do Automóvel, em 
Detroit. A maior feira de automóveis do 
mundo foi surpreendida por uma ma¬ 
nifestação contra a GM e as demissões 
em São José, articulada em um encon¬ 
tro internacional de trabalhadores da 
GM, que ocorreu ano passado, em São 
José dos Campos. 

Já no dia 17, ocorreu novo ato com 
os trabalhadores em lay-off, desta vez 
em frente à Associação do Comércio e 
da Indústria (ACI). Por fim, no último 
dia 18, em assembléia na portaria da 
GM, o sindicato e cerca de 4 mil tra- 


retroceder em seus planos. 

Mas, não bastará a luta dos traba¬ 
lhadores da empresa. Nos próximo dias 
será necessário fazer repercutir a luta 
dos metalúrgicos da GM entre os tra¬ 
balhadores das demais categorias do 
país, bem como cercar de solidariedade 
a luta dos operários da General Motors. 

Neste sentido, os sindicatos da CUT, 
Força Sindical, CTB e demais centrais 
devem se posicionar contra as demis¬ 
sões e realizar, junto com a CSP-Conlu- 
tas, uma forte campanha nacional em 
defesa dos empregos e direitos. 

Uma campanha que esteja centra¬ 
da na defesa dos empregos e contra os 
ataques aos direitos dos trabalhadores, 
cuja maior expressão, neste momento, 
é o ACE. Devemos iniciar já uma forte 
campanha nacional que exija de Dil¬ 
ma a proibição das demissões e que 
lute para barrar a aprovação do ACE 
no congresso. 

global 


balhadores realizaram paralisação de 
duas horas. 

NOVAS AÇÕES 

No dia 23 será realizada, em São 
José, nova assembléia na fábrica e uma 
vigília em frente ao local das negocia¬ 
ções, que contará com a presença de 
entidades nacionais e estaduais. 

Já em nível internacional, o dia 23 
será um dia de Ação Global contra as 
demissões na GM, com novas ações no 
Salão do Automóvel em Detroit e ativi¬ 
dades na Alemanha, Colômbia, Espa¬ 
nha e Itália. 


Jornada de luta em dia de ação 
contra as demissões 


Um programa para a GM e a 
indústria automotiva no Brasil 


Propostas para a planta de São José 
. Abertura dos livros contábeis da GM! 
. Não às demissões! Não ao fechamen¬ 
to do MVA! 

. Não à transferência do Classic para 
a Argentina! 

. Pela produção do Sonic e outros car¬ 
ros, hoje importados! 

. Pela volta da produção de Caminhões! 

O GOVERNO DILMA DEVE ADOTAR 
AS SEGUINTES MEDIDAS: 


. Edição imediata de uma medida pro¬ 
visória proibindo as demissões. 

. Fim das concessões fiscais! 

. Proibir as importações para naciona¬ 
lizar a produção! 

. Proibição da remessa de lucro para o 
exterior! Reinvestimento no Brasil de 
100% dos lucros aqui obtidos! 

. Nacionalização das empresas que 
demitirem em massa! 

. Por uma empresa estatal que produza 
o primeiro carro nacional! 


UNIR O MOVI MENTO SINDICAL E POPULAR 

. Por uma campanha nacional que una 
os sindicatos da CUT, Força Sindical, 
CTB e demais centrais, junto com a 
CSP-Conlutas, em defesa dos empregos. 
. Por um Contrato Nacional de Trabalho! 
. Redução da jornada, sem redução de 
salário e proibição do Banco de Horas! 
. Piso Nacional do DIEESE para os me¬ 
talúrgicos: R$ 2.200,00! 

. Não ao Acordo Coletivo Especial 
(ACE)! ■ 
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HINO DA CEROULA DE OLINDA 
(Milton Bezerra de Alencar) 


Eu vou este ano à Lua 
Não é privilégio, Foguete já tem 

Eu quero ver se o carnaval de rua 

Collin, Aldrin e Armstrong falam que vai bem 
Eu quero ver se tem troça que escolha 
Como em Olinda que tem a Ceroula 
Mas se tiver para mim é legal 
Passarei lá na Lua todo o Carnaval 
Mas se tiver para mim é legal 
Pq cearei lá na Lua todo o Carnaval. 

da u DAMPAM PAMPAMPAM...P ampam 


0 reinado de Momo anuncia sua festa 


DAVI D CAVALCANTE, de Recife (PE) 

A s festividades similares ao 
Carnaval têm origem ociden¬ 
tal, na antiguidade greco-ro- 
mana, quando se realizavam 
festas populares vinculadas a conquis¬ 
tas e colheitas, bem como rituais de 
culto aos deuses pagãos. Eram regadas 
a vinho, danças, quebra dos tabus se¬ 
xuais e relaxamento temporário das re¬ 
lações de poder com os escravos. 

Na Idade Média, o catolicismo, que 
ao longo dos séculos foi assimilando e 
convertendo os costumes camponeses 
e as celebrações pagãs ao seu calendá¬ 
rio, vinculou-o ao período que ante¬ 
cede a Quaresma. A partir da quarta- 
-feira de cinzas, sugere as penitências 
com vistas à Semana Santa. Nesse 
sentido, a palavra carnaval vem do 
latim carnisvalles , significa “adeus à 
carne” ou, num sentido geral, adeus 
aos prazeres da carne. 

O significado histórico e universal 
do Carnaval nos remete a brincadei¬ 
ras, danças livres, quebra dos padrões 
morais sexuais e até mesmo da crítica 
política anárquica e jocosa. Daí, a figura 
do Rei Momo, que simboliza a zombaria 
do governante tradicional, e do “mela- 
-mela” ou da “pipoca”, feito com farinha 
de trigo, água, tintas e ovos, que ainda 
hoje se pratica nas pequenas cidades e 
na periferia das grandes cidades. 

Os portugueses introduziram o car¬ 
naval ou, como era chamado na época, 
o “Entrudo”, no Brasil. O Entrudo, no 
entanto, estava mais associado às brin¬ 
cadeiras populares e ao mela-mela de 
rua ou aos comportados mela-melas fa¬ 
miliares que ocorriam nas famílias das 
classes médias e altas que não brinca¬ 
vam o carnaval popular de rua. 

Diversas foram as tentativas de proi¬ 


bição do Entrudo, mas a partir do século 
20, com a oficialização e organização da 
festa pelo poder público e pelos grandes 
clubes e blocos, o Carnaval se consoli¬ 
dou como uma festa de rua e de mas¬ 
sas. Os grandes bailes, ao estilo francês, 
continuaram a existir paralelamente às 
festas de rua. Até hoje, somente quem 
pode pagar os altos valores dos ingres¬ 
sos ou adquirir caras fantasias frequen¬ 
ta festas fechadas. 

A OFICIALIZAÇÃO DO CARNAVAL E O 
FREVO PERNAMBUCANO 

Três grandes manifestações cultu¬ 
rais, com suas expressões na dança, na 
música e na estética, se converteram 
nos símbolos mais expressivos do car¬ 
naval brasileiro: o samba, o axé baiano 
e o frevo pernambucano. O carnaval 
pernambucano se caracteriza pela sua 
multiculturalidade e resistência às di¬ 
versas tentativas de padronização. Cen¬ 
tenas de agrupamentos se apresentam 
num espetáculo público, espontâneo, 
de ritmos, cores e danças. Assim, exis¬ 
tem os maracatus rurais e urbanos, os 
afoxés, os caboclinhos, os blocos, as 
troças, os ursos, os bois, as cirandas, 
os cocos, os sambas e os frevos. 

Recife e Olinda são os grandes cen¬ 
tros da festa que leva milhões de pes¬ 
soas às ruas, desde a quinta-feira até a 
quarta-feira de cinzas. Os sindicatos e 
os partidos possuem blocos, os princi¬ 
pais bairros e os times de futebol tam¬ 
bém. Os clubes apresentam suas fan¬ 
tasias e os bonecos gigantes. Destaque¬ 
mos, aqui, apenas alguns grupos mais 
reconhecidos: o Galo da Madrugada, o 
Homem da Meia Noite, Enquanto Isso 
na Sala da Justiça, O Bacalhau do Ba¬ 
tata, O Ceroulas, O Cabeça de Touro, A 
Porta, Eu Acho é Pouco, Nós Sofre mas 
Nós Goza, Bicho Maluco Beleza, Nem 


Sempre Lily Toca Flauta, os maracatus 
Leão Coroado (fundado em 1863) e Ele¬ 
fante (fundado em 1800); os afoxés Ylê 
de Egbá, AlafinOyo e Oxum Pandá; os 
nostálgicos blocos líricos como o Bloco 
da Saudade, Bloco das Flores e Bloco 
das Ilusões; e os tradicionais intérpretes 
do frevo-canção, nos shows dos diver¬ 
sos polos carnavalescos. 

O frevo possui uma distinção, pois 
é um gênero musical e de dança ge¬ 
nuinamente pernambucano. Tem ca¬ 
ráter urbano e altamente sincrético. 
Sofreu influência, desde o seu nas¬ 
cedouro, no início do século 20, nos 
bairros do centro recifense de São 
José e Santo Antônio, da cadência 
rítmica e eletrizante das bandas mu¬ 
sicais militares com seus metais es¬ 
tridentes, dos passos da capoeira e 
dos clubes operários. 

A massificação do frevo está relacio¬ 
nada com a massificação do carnaval, 
já que os carnavais aristocráticos das 
elites da época eram restritos aos sa¬ 
lões de máscaras ao estilo europeu. O 
tomar das ruas pelos clubes operários e 
populares, pela população negra recém 
liberta e pelas baixas classes médias, 
no período de Carnaval, teve também 
simbologia de rebeldia das classes opri¬ 
midas da época. 

O frevo se popularizou mais a partir 
dos anos 1930, com o impulso das gra¬ 
vações dos discos e das transmissões 
radiofônicas. Com o tempo, variou em 
expressões musicais e também nos pas¬ 
sos de dança, não perdendo o seu cará¬ 
ter contagiante, romântico e nostálgico. 
Existe o frevo-de-rua (instrumental); o 
frevo-de-bloco, executado por orques¬ 
tras de pau e corda, com letras cantadas 
por corais femininos; e o frevo-canção, 
cantado em solo, acompanhado por or¬ 
questras e instrumentos elétricos. 


HINO DO BATUTAS DESÃOJOSÉ 

(João Santiago) 


Eu quero entrar na folia, meu bem 
Você sabe lá o que é isso 
Batutas de São José, isso é 
Parece que tem feitiço 
Batutas tem atrações que, 
Ninguém pode -resistir 
O frevo desses que faz, 

Demais agente se distinguir 
Deixe o frevo rolar 
Eu só quero saber 
Se você vai brincar 
Ah! meu bem sem você 
Não há carnaval 
Vamos cair no passo e a vida gozar 




MADEIRA QUE CUPIM NÃO ROI ^ 

(Capiba) 


JJ 


Madeira do Rosarinho 
Vem a cidade sua fama mostrar 
E traz com seu pessoal 
Seu estandarte tão original 
Não vem prá fazer barulho 
Vem só dizer, e com satisfação 
Queiram ou não queiram os juízes 
O nosso bloco é de fato campeão 


E se aqui estamos, 

Cantando esta canção 
Viemos defender 
A nossa tradição 

E dizer bem alto que a injustiça dói 
Nós somos Madeira, de lei, 

Que cupim não roi 


O carnaval do Recife e de Olinda, 
junto com o de Salvador e Rio de Ja¬ 
neiro, são as maiores festas populares 
do país e agregam, também, as con¬ 
tradições sociais intrínsecas às gran¬ 
des metrópoles brasileiras, a exemplo 
do difícil acesso ao transporte públi¬ 
co, da pouca infraestrutura para os 
eventos, da violência, do sexo-turis- 
mo, entre outras. Mas isso não tira o 
brilho da criatividade popular que, a 
despeito dos seus governantes, fazem 
a festa valer a pena. ■ 
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Editora 


Formação 


Editora Sundermann faz 10 anos 


Em uma década, editora lançou 65 títulos, entre clássicos do marxismo e obras inéditas 


JORGE BREOGAN E MARTHA PILOTO, 

do Conselho Editorial da Editora Sundermann 

E m 2013, a Editora Sundermann come¬ 
mora dez anos. Mas as comemorações 
vão para além dos anos constituídos 
enquanto editora. Comemoramos, so¬ 
bretudo, o projeto político-editorial solidifica¬ 
do até este momento. O PSTU impulsionou a 
criação de sua editora para, dessa forma, con¬ 
tinuar e aprofundar uma política de formação 
e comunicação, com iniciativas como a revista 
Marxismo Vivo , o Instituto Latino-Americano 
de Estudos Socioeconômicos (ILAESE), o Ar¬ 
quivo Leon Trotsky e o próprio jornal Opinião 
Socialista. 

A demanda foi maior que a esperada e, as¬ 
sim, o trabalho seguiu fortalecido nesses dez 
anos. Já publicamos mais de 65 títulos, somos 
a única editora a publicar as obras de Nahuel 
Moreno e a que mais publi¬ 
cou Trotsky no Brasil. 

Publicamos obras impor¬ 
tantes, entre as quais desta¬ 
camos: "História da Revolu¬ 
ção Russa", “Revolução Traí¬ 
da", “Programa de Transição" 
e “A teoria da Revolução Per¬ 
manente", de Trotsky. Uma 
verdadeira proeza no mer¬ 
cado editorial da esquerda 
no país. Em relação a Moreno: “O partido e a 
revolução", “Os governos de frente popular na 
história" e “A ditadura revolucionária do prole¬ 
tariado", além dos clássicos como o “Manifesto 
Comunista", de Marx, e de Lenin, “O Estado e 
a Revolução - A revolução proletária e o rene¬ 
gado Kautsky" e “Últimos escritos e diário das 
secretárias". 

Desde o início de nosso trabalho, também 
tivemos a preocupação de pautar o tema de 
opressões. O livro “O gênero nos une, a classe 
nos divide", de Cecilia Toledo, já teve quatro 
edições. O livro de Hiro Okita, “Homossexuali¬ 
dade, da opressão á libertação" é um documen¬ 
to de 1981 que já combatia a homofobia e sua 
intrínseca relação com o sistema capitalista 
ainda no período ditatorial. 

Não nos calamos frente aos ataques das 
privatizações. Temos em nossa linha editorial 
textos sobre a Vale do Rio Doce, a Embraer e 


a Petrobrás. Refletimos sobre a situação pre¬ 
cária da educação pública nos ensinos básico 
e superior. 

Publicamos sobre o papel dos sindicatos e 
sobre o combate à burocratização. Aprofunda¬ 
mos o debate econômico no período de crise fi¬ 
nanceira. Lançamos obras que debatem a causa 
Palestina, como o clássico “História oculta do 
sionismo", de Ralph Schoenman, entre outros 
títulos que pautam o socialismo e a revolução 
proletária. Mas, acreditamos que esse histórico 
é só o começo. 

O PAPEL ESTRATÉGICO DA EDITORA NO PARTIDO 
REVOLUCIONÁRIO 

A prática política é indissolúvel da teoria 
revolucionária. O partido revolucionário não é 
um grupo de intelectuais que se debruça abstra¬ 
tamente sobre a teoria marxista, mas também 
não é um mero agrupamento de pessoas que 
lutam bravamente pelas con¬ 
quistas econômicas e imedia¬ 
tas da classe trabalhadora e da 
população explorada. É sobre¬ 
tudo um instrumento de luta 
pelo poder. 

Não se pode vencer o inimi¬ 
go sem conhecê-lo, ou seja, não 
se pode lutar contra a burguesia 
sem conhecer a fundo como 
ela exerce seu poder econômi¬ 
co e político, tarefa para a qual o marxismo se 
mostrou, até hoje, o instrumento mais capaz. 

A burguesia se organiza mundialmente em 
torno de governos imperialistas, blocos econô¬ 
micos e agências internacionais, além de sobre¬ 
viver graças às forças armadas de cada um dos 
países que controla e de governos subservientes 
dos países periféricos do capitalismo. A toda 
essa força, devemos opor uma organização in¬ 
ternacional, forte e que reúna em suas fileiras 
o melhor da vanguarda proletária mundial. 

Um exército de revolucionários munidos 
das ferramentas necessárias e que vá para ação 
disposto a disputar os corações e mentes das 
massas trabalhadoras. Uma dessas ferramentas 
é, sem dúvida, a teoria, que nos permite enten¬ 
der a realidade em que atuamos, suas contra¬ 
dições e a correlação de força entre as classes, 
para as quais devemos dar respostas científicas, 
caso queiramos acertar nossas políticas. 


Entendemos que o papel da Editora não se 
resume a publicar e vender livros. Nossa linha 
editorial é uma arma ideológica para dispu¬ 
tarmos a consciência das massas, elevarmos 
nossos níveis teórico e político e, assim, forta¬ 
lecer o partido. 

No dia a dia, é preciso, cada vez mais, nos 
dedicarmos às leituras teóricas, pois escutar 
com atenção debates, falas políticas e discus¬ 
sões acaloradas sem entender as polêmicas a 
fundo faz com que as dúvidas passem desper¬ 
cebidas e os questionamentos teóricos fiquem 
para outra hora. 

Diariamente, somos bombardeados com a 
ideologia burguesa e reformista, ataques polí¬ 
ticos são feitos e, às vezes, os entendemos de 
maneira superficial. Ao não nos dedicarmos 
à leitura teórica e ao estudo diário, colocamos 
em risco o próprio marxismo, que sofre com 
o revisionismo e distorções teóricas para jus¬ 
tificar grandes traições à classe trabalhadora. 

Ao nos fortalecermos teoricamente, nos 
fortalecemos enquanto militantes, melhoramos 
nossa agitação, propaganda e avançamos na 
solidificação do nosso programa revolucionário. 
Nossos objetivos vão além de melhorias nas 
universidades e na relação trabalhador/patrão. 
Almejamos uma transformação econômica e 
social. Para construir o partido, não podemos 
ter uma relação artesanal com a teoria ou nos 
perdemos frente as nossas táticas e estratégias. 

OUTROS LIVROS VIRÃO... 

Queremos avançar na publicação dos clás¬ 
sicos e explorar mais, editorialmente, a litera¬ 
tura como uma ferramenta contra-hegemônica. 

Em dezembro de 2012, lançamos um novo 
selo editorial, Outra Margem, juntamente com 
o primeiro título: Ventania do Infinito. O selo 
nos possibilitará uma aproximação com dife¬ 
rentes públicos que veem o sistema capitalista 
da mesma forma nefasta, mas que traduzem 
essa realidade poeticamente, de forma roman¬ 
ceada e literária. 

Em comemoração ao aniversário da Edito¬ 
ra Sundermann, estão previstos os seguintes 
lançamentos: “A biografia de Marx", de Franz 
Mehring; “Coletânea de textos de 1917", de Le¬ 
nin; “A história do trotskismo norte-america¬ 
no”, James Cannon e “O partido bolchevique", 
de Broué. 


Ao nos fortalecer 
teoricamente, 
nos fortalecemos 
enquanto militante 


HISTORIA DA 
REVOLUÇÃO 
RUSSA LÈON 

TROTSKY 

rUNOLÍU- 

a» 





Sundermann é o sobrenome de José Luís e 
Rosa, militantes do PSTU, assassinados uma 
semana depois da fundação do partido, em 
1994. Ao dar seus nomes à nossa Editora, 
queremos preservar não só a memória destes 
companheiros, mas também de todos os que 
tombaram na luta pelo socialismo. 



www.editorasundermann.com.br 
( 11 ) 4304-5801 

























Internacional 


Venezuela 


Qual o legado de Chávez? 

O nacionalismo burguês representado pelo chavismo não acabou com a pobreza ou a desigualdade social na Venezuela 



HENRIQUE CAPRILES, adversário de Chavez, obteve 44,97% dos votos nas eleições de 2012. 


DIEGO CRUZ, da redação 

D esde que Chávez anunciou 
publicamente, no dia 8 de 
dezembro, a reincidência de 
seu câncer e uma nova ci¬ 
rurgia de emergência em Cuba, pouco 
ou nada se sabe sobre seu real esta¬ 
do de saúde. Especulações e boatos à 
parte, é quase consenso que a grave 
situação do dirigente bolivariano é ir¬ 
reversível e que muito difícilmente ele 
retornará ao cargo de presidente. 

Deve-se respeitar a comoção de inú¬ 
meros ativistas e militantes honestos 
perante o drama pessoal de Chavez. 
Mas os acontecimentos recentes na 
Venezuela reacendem 
o debate sobre o chavis¬ 
mo e o real significado 
de seu “ Socialismo do 
Século XXI”. 

Durante os 14 anos 
em que esteve à frente 
do país, Chávez se tor¬ 
nou a principal referên¬ 
cia para grande parte 
da esquerda no mundo. 

“Hoje temos uma econo¬ 
mia em transição ao so¬ 
cialismo” chegou a dis¬ 
cursar o vice-presidente Nicolás Madu¬ 
ro, ao dizer que a política do governo 
não mudaria no tempo em que Chávez 
estivesse convalescendo em Havana. 

Mas seria mesmo a Venezuela diri¬ 
gida pelo chavismo um país rumo ao 
socialismo ou, pelo menos, um avanço 
na luta contra o imperialismo? 

UM NACIONALISMO BURGUÊS EM NOVA 
ROUPAGEM 

O fenômeno que possibilitou o sur¬ 
gimento do chavismo foi um produto 
da mobilização das massas venezue¬ 
lanas. Em 1989, uma verdadeira in¬ 
surreição popular contra a miséria e a 
inflação, conhecida como “Caracazo”, 
havia sacudido o país. O governo con¬ 
seguiu sufocar a revolta, mas as crises 
econômica e política só se aprofunda¬ 
ram. Em 1992, o então tenente-coronel 
das Forças Armadas, Hugo Chávez, 
aproveitou-se do desgaste do governo 
de Carlos Andrés Pérez e tentou um 
golpe de Estado. Chávez fracassou, foi 
preso, mas se transformou em uma re¬ 
ferência política. 

Em 1998, o militar de discurso na¬ 
cionalista, já anistiado, liderou uma 
frente de partidos reunidos em seu 
“Movimiento V República” (MVR - Mo¬ 
vimento Quinta República) e venceu 
as eleições presidenciais, pondo fim à 
hegemonia de 40 anos dos partidos tra¬ 
dicionais da direita. A Venezuela que 


As nacionalizações 

t 

de Chávez são, 
em sua maioria, 
compras de ações 
das multinacionais, 
sem qualquer 
conflito 


Chávez assumiu era um país com uma 
brutal desigualdade social e pobreza e 
com os políticos desacreditados após 
sucessivos escândalos de corrupção. 

No governo, Chávez anunciou sua 
“Revolução Pacífica”, ou seja, uma po¬ 
lítica de mudanças graduais por den¬ 
tro do Estado burguês, apoiando-se, 
sobretudo, em sua base social, as For¬ 
ças Armadas. Já a nova constituição, 
promulgada em 2000, teve como prin¬ 
cipal medida centralizar ainda mais 
o poder nas mãos do Executivo. Com 
a onda de revoluções que passou pela 
América Latina na virada do século, 
Chávez foi reorientando o discurso na¬ 
cionalista para a sua versão peculiar 
de socialismo. 

Se por um lado Chá¬ 
vez e seu governo são 
produtos da mobiliza¬ 
ção das massas; porém, 
por outro, se coloca à 
cabeça desse processo 
para institucionalizá-lo, 
desviando-o para uma 
política nacionalista 
burguesa, autoritária e 
que, apesar do discur¬ 
so, não rompe com o 
imperialismo. 

Apoiado em um setor da burguesia 
venezuelana que esteve ao seu lado 
mesmo antes de ser eleito, o governo 
passou à cooptação das direções sindi¬ 
cais e dos movimentos populares. Em 
2007, Chávez avançou ainda mais em 
seu projeto de centralização política 
ao lançar as bases do PSUV 
(Partido Socialista Único 
da Venezuela), um par¬ 
tido com o objetivo de 
reunir toda sua base e 
a esquerda, colocando- 
-os sob a disciplina cha- 
vista. Quem não aderiu 
ao partido de Chávez foi 
tachado de “contrarrevo- 
lucionário”, mesmo que a 


legenda também reunisse “empresários 
socialistas”. 

Como produto da cooptação de diri¬ 
gentes do movimento, da aproximação 
com empresários leais ao regime e da 
corrupção no aparelho do Estado, sur¬ 
ge, ainda, a chamada “boliburguesia”, a 
burguesia “bolivariana”, que enriquece 
graças aos negócios com o Estado. Entre 
os exemplos mais proeminentes desse 
setor, estão o presidente da Assembleia 
Nacional e um dos principais dirigen¬ 
tes do chavismo, Diosdalo Cabello, e o 
presidente da PDVSA, a estatal do pe¬ 
tróleo, Rafael Ramírez. Ambos figuram 
entre os homens mais ricos da Vene¬ 
zuela. Cabello é dono de três bancos, 
indústrias e ações de empresas 
que mantém negócios com o 
Estado. 

As “nacionalizações” re¬ 
alizadas com estardalhaço 
pelo governo Chávez, por 
sua vez, não passam de 
aquisições de ações de em¬ 
presas, compactuadas com 
as multinacionais do setor, 
sem qualquer conflito. 



HUGO CHÁVEZ, presidente da Venezuela. 


Isso ocorre principalmente no setor 
petrolífero, em que a PDVSA participa 
de empresas mistas junto com as mul¬ 
tinacionais da área, como também na 
CANTV (estatal do setor de telefonia), 
uma das maiores e mais lucrativas em¬ 
presas do país, que, apesar de ser ofi¬ 
cialmente estatal, tem sua maior parte 
controlada por empresas privadas. 

A VENEZUELA DEIXADA PELO CHAVISMO 

Não seria justo atribuir os graves 
problemas sociais da Venezuela apenas 
ao chavismo. Durante décadas, a direita 
tradicional governou o país atendendo 
aos interesses do imperialismo e tor¬ 
nando a Venezuela um dos países mais 
desiguais e pobres do continente. No 
entanto, passados 14 anos de governo 
Chávez, esses problemas persistem e 
tendem a piorar diante do agravamento 
da crise econômica. 

Os programas sociais do governo 
venezuelano reduziram a pobreza ex¬ 
trema no país de 49% (em 1999) para 
29,5% em 2011 (dados da Cepal). Mes¬ 
mo assim, está acima da média da Amé¬ 
rica Latina, de 28,8%. Na zona rural 
do país, os níveis de pobreza chegam 
a 59%. 

Nos últimos 10 anos, o conjunto de 
países no subcontinente foi favorecido 
pela alta demanda por matérias-primas, 
sobretudo da China. A condição de ex¬ 
portadores de commodities (matéria 
prima no mercado de ações) permitiu 
um relativo crescimento e, em geral, as 
taxas de pobreza e desemprego melho¬ 
raram, como ocorreu no Brasil, ainda 
que os problemas sociais estruturais 
estejam mais presentes do que nunca 
(a região conta ainda com 167 milhões 
de pessoas abaixo da linha de pobreza). 

Mesmo assim, em 2011, a Venezuela 
esteve na contramão desse processo e 
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teve um aumento de 1,7% no índice de 
pobreza em 1% na taxa de indigentes. 

A verdade é que, por trás do dis¬ 
curso pretensamente revolucionário 
do chavismo, esconde-se uma política 
econômica que, em si, não difere muito 
dos governos anteriores. É totalmente 
dependente da exportação de petróleo 
(que representa 90% das exportações 
venezuelanas e algo como 30% do PIB), 
continua atrelado e pagando em dia a 
dívida externa (que passou de 14% do 
PIB, em 2008, para 30%, em 2010) e, 
com uma das mais altas taxas de in¬ 
flação do mundo, e em 2012 fechou 
em 20% e atinge de forma dramática 
os mais pobres. Como se isso não bas¬ 
tasse, a violência urbana explodiu nos 
últimos anos. 

Por trás dessa situação que continua 
afligindo o povo da Venezuela está um 
sistema que permanece 
beneficiando as grandes 
empresas e o imperia¬ 
lismo. 

A FARSA DO “ANTI- 
IMPERIALISMO” 

Não é por menos que 
a Organização dos Esta¬ 
dos Americanos, a OEA, 
tenha aceitado a mano¬ 
bra do governo em pos¬ 
tergar indefinidamente 
o atual mandato, diante 
da impossibilidade de 
Chávez em comparecer 
à cerimônia de posse, 
que deveria ocorrer dia 10 de janeiro. 
O imperialismo contrariou boa parte da 
direita venezuelana a fim de garantir 
uma estabilidade política que, em últi¬ 
ma instância, o beneficia. 

Exemplo dessa situação foi o que o 
diretor para mercados emergentes do 
EurasiaGroup, Christopher Garman, ex¬ 
pressou ao jornal O Estado de S. Paulo , 
no dia 9 de janeiro: “ Existe a percep¬ 
ção de que uma Venezuela pós-Chdvez 
pode ser melhor para os negócios , mas 
nós temos de lembrar que as institui¬ 
ções políticas foram criadas em torno de 
Chávez ”, explicou, para depois afirmar: 
“Com a oposição ou com um chavismo 
sem Chávez , nossa preocupação é que 


a instabilidade política e institucional 
possa afastar os investimentos e a con¬ 
fiança do investidor ”. 

O setor mais importante da Vene¬ 
zuela atende os interesses do imperia¬ 
lismo. Grande parte do petróleo cru 
exportado pelo país, por exemplo, tem 
como destino os EUA (suprindo o pe¬ 
tróleo que o imperialismo ianque dei¬ 
xou de contar com a crise no Oriente 
Médio). Enquanto isso, a Venezuela se 
vê obrigada a importar petróleo refina¬ 
do, assim como uma série de produtos 
básicos que não fabrica. 

A desnacionalização da produção 
do petróleo, cujo marco foi a quebra do 
monopólio estatal em 1995, aprofundou- 
-se com Chávez e, hoje, as gigantes do 
setor se apoderam da matéria-prima 
venezuelana. A PDVSA atua em con¬ 
junto com grandes empresas multina¬ 
cionais, que também 
contam com áreas ex¬ 
clusivas de exploração. 
Empresas como a Co- 
noco-Phillips, a Che- 
vron-Texaco e a Exxon- 
-Mobil controlam algo 
como 40% da produção 
do país. 

Mas, se do ponto de 
vista econômico, a Ve¬ 
nezuela não contraria 
os interesses do impe¬ 
rialismo, politicamente 
Chávez seria um apoio 
à luta anti-imperialista 
na região? Infelizmen- 
te, nem isso. Em 2011, o governo ve¬ 
nezuelano deixou a esquerda perplexa 
ao prender o representante das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia 
(Farc) que visitava o país, o jornalista 
Joaquín Pérez Becerra, e enviá-lo ao go¬ 
verno semi-fascista da Colômbia. 

Chávez assumiu publicamente a res¬ 
ponsabilidade pela medida, que passou 
ao largo de qualquer lei internacional 
em defesa dos refugiados e exilados po¬ 
líticos, apenas para atender um pedido 
do presidente colombiano Juan Manuel 
dos Santos, sucessor de Álvaro Uribe. 

A esquerda chavista, que aplaude 
de forma efusiva qualquer palavra do 
presidente contra os EUA, calou-se. E 


a história mostrou, mais uma vez, que 
o nacionalismo em um país periférico 
não é capaz de se contrapor ao impe¬ 
rialismo. 

A RESPONSABILIDADE DA ESQUERDA 

Para além dos discursos ufanistas 
da cúpula chavista, as perspectivas não 
são nada boas para os trabalhadores 
venezuelanos. A situação da economia 
se agrava, o aumento da dívida pública 
provoca um rombo nas contas e um dé¬ 
ficit fiscal de 20%. Pouco antes da inter¬ 
nação de Chávez, o governo preparava o 
anúncio de um pacote de ataques a fim 
de enfrentar a crise.Conjuntura que já 
vêm produzindo arranhões no governo. 

O desgaste do chavismo se expressou 
nas eleições outubro quando, apesar de 
Chávez ter ganhado com relativo folga, 
a vantagem de 54% dos votos contra 
44% do candidato adversário foi a me¬ 
nor desde as eleições de 1998. Grande 
parte dos votos do candidato da direi¬ 
ta, o governador de Miranda Henrique 
Capriles, ocorreu porque muitos traba¬ 
lhadores resolveram “castigar” Chávez. 

Sem uma alternativa política que 
conseguissem identificar, muitos traba¬ 
lhadores que romperam com o chavismo 
acabaram dando seu voto ao represen¬ 
tante da direita. A mesma direita que 
destruiu o país nos anos 1980 e 1990 e 
que, alijada do poder, tentou um golpe 
em 2002 contra o governo de Chávez. 

Esse é o dilema da esquerda. O go¬ 
verno Chávez conta hoje com o apoio 
da grande maioria da população, sobre¬ 
tudo dos mais pobres. Porém, tal apoio 
está ligado aos programas sociais (as 


“missões”), assistencialistas, que cons¬ 
tituem fonte de sobrevivência a milhões 
de pessoas. Além de não resolverem os 
problemas estruturais do país, tais pro¬ 
gramas tendem a desaparecer diante do 
agravamento da crise. 

A grande maioria da esquerda socia¬ 
lista, no entanto, não só não se lançou 
à tarefa de construir um polo indepen¬ 
dente, classista, como passou de malas 
e bagagens para o lado do chavismo, 
oferecendo um apoio quase que incon¬ 
dicional ao dirigente bolivariano e ao 
seu nacionalismo burguês. E aí está o 
drama para os trabalhadores. Quando 
as massas venezuelanas fizerem sua 
experiência com o chavismo, qual a 
alternativa que aparecerá para a classe 
trabalhadora? Nenhuma, além do retro¬ 
cesso da direita. 

A exemplo de Lula no Brasil, o cha¬ 
vismo vai na contramão do classismo 
e lança confusão entre os trabalhado¬ 
res ao afirmar que é possível chegar ao 
socialismo junto com os empresários. 
Impede a livre organização dos traba¬ 
lhadores ao reprimir e limitar a atuação 
dos sindicatos, partidos e movimentos 
independentes. Tenta fazer crer que o 
desenvolvimento da Venezuela não é 
antagônico aos interesses do imperia¬ 
lismo e suas empresas. 

A única política realmente progres¬ 
siva que se pode ter diante dessa com¬ 
plexa conjuntura é a luta pela organi¬ 
zação independente dos trabalhadores, 
denunciando a direita neoliberal e pró- 
-imperialista e explicando pacientemen¬ 
te às massas venezuelanas o real papel 
e caráter do chavismo. 



Diosdalo Cabello, 
um dos principais 
dirigentes 
chavistas, é dono 
de três bancos, 
indústrias e ações 
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de empresas 
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Imperialismo francês 
invade Mali para manter 
controle sobre ex-colônia 

O país africano está sob intervenção francesa com a velha desculpa de "combate ao terrorismo” 



SOLDADOS franceses a caminho de Mali. 


RENATO CESAR E RICARDO AYALA, de Paris 

D esde o dia 11 de janeiro, o 
Mali está sob a interven¬ 
ção francesa, com o apoio 
das principais potências 
imperialistas (EUA, Alemanha e In¬ 
glaterra) e também do Conselho de 
Segurança da ONU. A justificativa do 
presidente François Hollande, do Par¬ 
tido Socialista francês, é o “combate 
ao terrorismo”. Nada mais falso. Da 
mesma forma que os Estados Unidos 
invadiram e ocuparam o Afeganistão 
e o Iraque, a intervenção do imperia¬ 
lismo francês não tem outro objetivo 
a não ser o de manter o controle sobre 
sua ex-colônia e impedir que o povo 
Tuareg, que luta pela sua autodeter¬ 
minação, consolide os avanços que 
conquistaram em sua luta. 

O imperialismo francês fala em im¬ 
pedir que se instale a “barbárie” dos 
salafistas (facção islâmica tradiciona¬ 
lista). A desculpa da intervenção, a 
luta contra os “extremistas islâmicos”, 
não é outra coisa que a luta do impe¬ 
rialismo francês pela manutenção das 
fronteiras definidas de forma arbitrá¬ 
ria quando as potências imperialistas 
dividiram o continente de acordo com 
seus interesses. E, no mesmo sentido, 
para que as suas empresas sigam con¬ 
trolando as fontes de matérias-primas 
na região. Estamos, assim, diante de 
uma guerra de agressão colonial, le¬ 
vada pelo imperialismo francês e pela 
ditadura militar fantoche deste impe¬ 
rialismo, cujo objetivo é o massacre 
do povo Tuareg. 


UM POUCO DE HISTÓRIA: 

A INDEPENDÊNCIA E OS TUAREGS 

O Mali tornou-se colônia francesa no 
final do século 19. Em 1960, conquistou 
sua independência. Apesar de, num pri¬ 
meiro momento, o país estreitar laços 
com a ex-União Soviética e ser dirigi¬ 
do por nacionalistas, o controle fran¬ 
cês da região sempre esteve presente. 
Após a crise das dívidas dos anos 80, 
este controle ganhou mais força atra¬ 
vés da privatização e da presença de 
multinacionais no ramo da telefonia 
(Orange), na produção e distribuição 
de eletricidade (Bouygues), nas minas, 
na produção do algodão etc. 

Um dos problemas que afeta o Mali, 
decorrente da presença imperialista na 
África a partir do século 19, foi justa¬ 
mente a divisão entre povos que habita¬ 
vam a região, a exemplo dos Tuareg: um 
povo seminômade que habita a região 
entre Argélia, Mali, Níger, Líbia, Chade, 
Burkina Faso e Nigéria. Estima-se que 
existam cerca de 1,5 milhões de Tuareg. 
Desde a independência do Mali, os con¬ 
flitos com os Tuareg foram constantes, 
pois este povo reivindica a construção 
de seu próprio Estado nacional. 

A PRIMAVERA ÁRABE E OS 
CONFLITOS NO NORTE DO MALI 

A derrota e a morte de Kadafi em ou¬ 
tubro de 2011, cuja parte do seu exército 
era composta por populações Tuareg, 
teve duas consequências para a região 
norte de Mali: o deslocamento de uma 
parte dos combatentes defensores de 
Kadafi e também o deslocamento das 
armas para os grupos Tuareg da região. 


Neste sentido, quatro grupos tiveram 
relativo reforço a partir do final de 2011: 
o Movimento Nacional de Libertação do 
Azawad (MNLA), grupo laico que luta 
pela autodeterminação dos Tuareg; o 
grupo Ansar Dine, de orientação sa- 
lafista; o grupo Al Quaeda do Magreb 
Islâmico (AQMI) e sua cisão, o Movi¬ 
mento pela Unidade e Jihad na África 
do Oeste (Mujao), ambos de orientação 
islâmica, também. Os três últimos pos¬ 
suem alguma relação com a Al Qaeda. 

No início de janeiro de 2012, o MNLA 
começou uma ofensiva tomando as ci¬ 
dades de Ménaka, Aguelok e Tessalit. 
A esta ofensiva, juntaram-se os outros 
grupos, principalmente, o Ansar Dine. 

Devido aos conflitos e à instabilidade 
na região norte do país, o governo de 
Amadou Toumani Touré fez um deslo¬ 
camento de tropas para sufocar a luta 
pela autodeterminação do povo Tuareg. 
O exército de Mali foi derrotado pela 
rebelião do povo Tuareg. Um golpe de 
Estado, em 22 de março, liderado pelo 
capitão do exército Amadou Sanogo, 
poucos dias antes das eleições e apoiado 
pelo imperialismo francês, preparou as 
condições para a ofensiva imperialista. 

No final de maio, principalmente 
o MNLA e o Ansar Dine declararam o 
Estado independente de Azawad, que 
não foi reconhecido por nenhum outro 
país da região. Este é o verdadeiro pano 
de fundo da intervenção: o reconheci¬ 
mento do MNLA e do Estado Azaward 
se converteram no centro do problema. 

No intervalo entre o golpe e a pro¬ 
clamação do Estado Azaward, os gru¬ 
pos salafistas iniciaram sua ofensiva, 
tomando cidades do norte (como Kidal, 
Gao e Tombuctú). Ao não reconhecer o 
Estado Azaward, o imperialismo fran¬ 
cês cria as condições para o isolamento 
do MNLA. Em finais de junho de 2012, 
o Ansar Dine e o Mujao (com o apoio 
do AQMI) avançaram sobre as áreas 
controladas pelo MNLA. Este último 
acabou perdendo controle da região, 
que passou a ser dominada pelos “is- 
lamistas radicais”. 

Enquanto isto, há uma reorganiza¬ 
ção do próprio governo no Mali, patro¬ 
cinada pelo imperialismo francês. Em 
20 de agosto de 2012, por exigência da 
Comunidade Econômica dos Estados 
Africanos do Oeste (CEDAEO), foi for¬ 
mado um governo de “união nacional” 
(dos 31 ministros, 18 faziam parte do 


governo anterior ao golpe e quatro mi¬ 
nistros são ligados à junta militar que 
deu o golpe). Este “novo governo” to¬ 
mou como objetivo o combate aos “re¬ 
beldes do norte” para garantir a unidade 
do Estado do Mali. 

A PREPARAÇÃO DA INTERVENÇÃO 
FRANCESA 

Neste cenário de conflito nacional, 
a França foi aos poucos abrindo as por¬ 
tas para uma intervenção armada. O 
antigo chefe da diplomacia francesa do 
governo Sarkozy, Alain Juppé, já tinha 
declarado, em fevereiro de 2012, que o 
centro de interesses era a “integralida- 
de do território do Mali”. A política do 
governo Hollande seguiu o mesmo ca¬ 
minho. Uma das manobras do governo 
Hollande foi conseguir a aprovação da 
ONU em outubro de 2012 para a pre¬ 
paração de uma intervenção no Mali. 
Em 20 de dezembro, o Conselho de Se¬ 
gurança aprovou o envio de militares 
para “estabilizar” a região. 

ABAIXO A INTERVENÇÃO 
IMPERIALISTA FRANCESA! 

O verdadeiro objetivo do imperia¬ 
lismo francês é garantir a divisão da 
África tal como ela foi concebida, há 
mais de um século, pelos imperialis¬ 
mos: separando povos com tradições e 
línguas próximas para garantir o bom 
funcionamento do saque imperialista 
realizado pelas empresas francesas. 

Neste sentido, são absurdos, as de¬ 
clarações do Partido de Esquerda e do 
Partido Comunista Francês, principais 
organizações da Frente de Esquerda, de 
que a intervenção francesa é “inquietan- 
te”, que deveria ser feita sob a bandeira 
da ONU ou que deve ter somente o pa¬ 
pel de “impedir” o avanço dos grupos 
rebeldes à Bamako, capital de Mali. A 
questão central, no entanto, não é quem 
dirige a intervenção estrangeira, mas a 
própria intervenção imperialista. Mais 
uma vez, o Partido Socialista se coloca 
à frente da defesa dos interesses colo¬ 
niais da França e apoia o seu próprio 
imperialismo. 

É necessário desmascarar a política 
do Estado imperialista francês com uma 
ampla campanha contra a intervenção 
imperialista e desmascarar a união sa¬ 
grada que em nome dos “direitos hu¬ 
manos” poderá promover mais uma 
matança na África. 
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“Existem 100 milhões de mulheres 
desaparecidas na índia” 



MILHARES DE PESSOAS protestaram no dia 22 de dezembro contra o estupro de uma estudante de 23 anos em um ônibus. 


WILSON H. SILVA, da redação. 

N o início de janeiro, o Opi¬ 
nião Socialista entrevistou 
Adhiraj Bose, militante do 
“New Wave”, grupo india¬ 
no que mantém relações fraternais com 
a Liga Internacional dos Trabalhado¬ 
res - Quarta Internacional (LIT-QI). A 
entrevista foi realizada após o estupro 
coletivo de uma jovem dentro de um 
ônibus em Nova Déli, na índia, por pas¬ 
sageiros. O estupro gerou uma onda de 
protestos no país e uma comoção em 
todo o mundo. Durante a entrevista, 
Adhiraj destaca a situação dos setores 
oprimidos, especialmente as mulheres, 
na índia e comenta sobre a onda de 
protestos que sacudiu o país. 

OPINIÃO SOCIALISTA - QUAL É A 
SITUAÇÃO DA VIOLÊNCIA SEXUAL NA 
ÍNDIA? 

Adhiraj Bose - Gostaria de começar 
salientando que as mulheres indianas 
talvez estejam entre as mais oprimidas 
do mundo. A violência sexual é uma 
parte importante das formas predomi¬ 
nantes de opressão das mulheres que 
incluem foetecide feminino (matar a 
mulher antes do nascimento), mortes 
em função do dote, violência doméstica 
e assédio constante. 

O Centro Nacional de Registros de 
Crimes (NCRB) compila estatísticas 
sobre a criminalidade no país e, con¬ 
siderando seus registros, há mais de 
24 mil estupros por ano e cerca de 36 
mil casos de assédio foram notificados 
apenas no ano passado. O número de 
mortes em função do dote está entre 
entre 7 e 8 mil por ano. Em 2010, este 
tipo de opressão machista causou 8.319 
mortes. O princípio do dote baseia-se 
no fato de que a família da noiva deve 
pagar uma espécie de “seguro”para 
cobrir os “serviços prestados” pela fa¬ 
mília do noivo em “cuidar da noiva”. 

Embora o dote tenha sido legalmen¬ 
te abolido em 1961, a simples aprovação 
da legislação não conseguiu libertar as 
mulheres desta maldição, já que estru¬ 
tura familiar permanece intacta. E a 
família assassina geralmente encontra 
maneiras de sumir com as provas que 
podem incriminá-los. A extensão da 
violência pode ser medida pela estatísti¬ 
ca que mostra que existem 100 milhões 
de mulheres desaparecidas na índia. 

OS - EM DEZEMBRO, OS PROTESTOS 
ACONTECERAM QUASE QUE 
DIARIAMENTE E EM TODO O PAÍS, O 
QUE TEM SIDO APONTADO COMO UM 
“VI RADA*' NA LUTA CONTRA A VIOLÊNCIA 


SEXUAL NA ÍNDIA. POR QUE ISSO ESTÁ 

ACONTECENDO AGORA? 

Adhiraj Bose - Os protestos em Nova 
Déli culminaram em uma revolta agressi¬ 
va, uma rebelião, não apenas algo espon¬ 
tâneo. Antes desta onda, houve mobili¬ 
zações de massa em torno de incidentes 
isolados de estupro ou exemplos mais 
notáveis, como durante os assassinatos 
Khairlanji (massacre, em 2006, de uma 
família de “dalit”, ou “intocáveis”, por 
membros de castas “superiores”, no qual 
as mulheres da família foram arrastadas 
nuas pelas ruas, antes de serem violen¬ 
tamente mortas) e o caso de Jessica Lall 
(uma modelo, assassinada, em 1999, du¬ 
rante uma festa pelo filho de um deputado 
do partido governante). 

Também, há tempos, está em curso 
um processo de mobilização contra a “Lei 
dos Poderes Especiais das Forças Arma¬ 
da” que tem sido utilizada para proteger 
os militares das acusações de estupro e 
crimes sexuais, principalmente no Nor¬ 
deste da índia. 

O incidente em Nova Déli, porém, 
é especial por mais de uma razão. Os 
protestos, inicialmente pacíficos, foram 
recebidos com violência policial, o que 
desencadeou novas e mais intensas mo¬ 
bilizações que, mais tarde, assumiram 
a forma de revolta aberta. Quando a si¬ 
tuação ficou tensa em Nova Déli, o resto 
da nação acordou e vimos os protestos 
surgirem em todas as grandes cidades. 

OS - A IMPRENSA BRASILEIRA ESTÁ 
DESTACANDO QUE A POPULAÇÃO 
CLAMA PELA A PENA DE MORTE PARA OS 
ESTUPRADORES. QUAL É A POSIÇÃO DO 
“NEW WAVE'*SOBRE ISSO? 

Adhiraj Bose - A lamentável ausên¬ 


cia de aprisionamento e condenação de 
estupradores levou a demonstrações de 
intensas frustração e raiva, o que, atu¬ 
almente, assumiu a forma de exigência 
da pena de morte. Enquanto nós simpa¬ 
tizamos completamente com a raiva das 
massas, não apoiamos qualquer reivindi¬ 
cação para a imposição de pena de morte. 
Nós não defendemos o direito de dar aos 
burgueses uma arma de assassinato le¬ 
galizada. A índia já prevê casos de pena 
de morte que, de acordo com relatórios, 
têm sido usada e abusada. 

OS - ASSIM COMO NO RESTO DO MUNDO, 
ALÉM DA VIOLÊNCIA, A OPRESSÃO 
DA MULHER ASSUME DIVERSAS 
OUTRAS FORMAS QUE GERALMENTE 
SE COMBINAM COM A EXPLORAÇÃO 
CAPITALISTA. COMO É ISTO NA ÍNDIA? 

Adhiraj Bose - Os assassinatos, as¬ 
sédio e torturas representam apenas a 
manifestação visível e mais violenta da 
discriminação de gênero na índia. A vio¬ 
lência velada e cotidiana que as mulheres 
têm de suportar inclui a discriminação 
no local de trabalho, com salários mais 
baixos e o sub-emprego. 

A condição das mulheres na zona 
rural é geralmente pior do que nas áre¬ 
as urbanas. No campo, os costumes ar¬ 
caicos continuam a dominar, apesar da 
invasão do capitalismo moderno. Longe 
de resolver as tensões sociais em suas 
raízes, o capitalismo indiano só conse¬ 
guiu exacerbá-las. Senhores semi-feudais 
usaram suas conexões políticas para se 
tornarem agricultores capitalistas. Isto é 
mais visível na situação em Haryana e 
outras partes do noroeste da índia, onde 
os Khap panchayats (conselhos Khap, for¬ 
mados pelas castas de elite das aldeias) 


aplicam a “justiça” com base em idéias 
arcaicas e preconceitos de gênero. 

OS - EM SEUS PANFLETOS, VOCÊS DIZEM 
QUE A VIOLÊNCIA SEXUAL ATINGE 
PRINCIPALMENTE AS MULHERES, 

MAS TAMBÉM É FORTE CONTRAGAYS, 
LÉSBICAS, BISEXUAIS, TRANSSEXUAIS E 
TRAVESTIS (LGBT). O BRASIL TEM UMA 
MÉDIA DE 300 MORTOS DE LGBT*S POR 
ANO EM ATAQUES HOMOFÓBICOS. QUAL 
É A SITUAÇÃO NA ÍNDIA? COMO É O 
MOVIMENTO LGBT EM SEU PAÍS E COMO 
ATUAM EM RELAÇÃO À SITUAÇÃO ATUAL? 

Adhiraj Bose - Na índia, o movimen¬ 
to é bastante incipiente em comparação 
ao Brasil. Ele está atualmente dominado 
por lideranças da elite burguesa, sem a 
participação dos pobres. No entanto, isso 
está mudando e o movimento está se tor¬ 
nando cada vez mais amplo e mais aceito 
pelos demais movimentos sociais. Atual¬ 
mente, o movimento pelos direitos LGBT 
trabalha em torno da luta pela abolição da 
seção 377 que proíbe que homossexuais 
tenham práticas sexuais, sob o pretexto 
de que isto é “sexo não natural”. Uma 
decisão importante foi aprovada na Alta 
Corte de Deli, reconhecendo esta seção 
como ultrapassada e que precisa ser der¬ 
rubada. No entanto, a lei ainda tem de 
ser alterada e o caso está pendente no 
Supremo Tribunal Federal. 

Em relação à situação atual, a comu¬ 
nidade LGBT se solidariza amplamente 
com a luta contra os estupros e se engaja 
nos protestos em geral. 
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Cronologia 


Pinheirinho 


Em fevereiro de 2004, cerca de 150 
famílias ocuparam uma área conheci¬ 
da como Pinheirinho, em São José dos 
Campos, que estava abandonada há 30 
anos. Durante oito anos, construíram 
um bairro com ruas, casas de alvena¬ 
ria, igrejas e pequenos comércios. Em 
2012, já eram 7 mil moradores. Havia 
uma praça central, a Praça Quilombo 
dos Palmares. 

Semanalmente, aconteciam reuni¬ 
ões nos setores do bairro. Aos sábados, 
todos se reuniam em assembleia num 
barracão na praça para debater e decidir 
sobre os problemas da comunidade. 

Na manhã de 22 de janeiro de 2012, 
um domingo, uma ação policial ilegal de 
extrema violência destruiu o Pinheiri¬ 
nho. Mais de 2 mil policiais com armas 
letais e não letais, helicópteros e mui¬ 
tas bombas humilharam e agrediram a 
população, retirando-as de seus lares. 

As pessoas foram levadas para um 
centro de triagem semelhante a um cam¬ 
po de concentração. De lá, foram para 
abrigos em condições sub-humanas. 
Tratores destruíram suas casas e seus 
pertences. Duas mortes aconteceram 
em decorrência da invasão. Também 
houve denúncia de estupros no bairro 
vizinho, que apoiou a resistência do 
Pinheirinho. 


Moradores entram em programa que prevê a construção de mil moradias. 


LUCIANA CÂNDIDO e RAÍZA ROCHA, enviadas a 
São José dos Campos (SP) 

Q uando o PSDB e a Polícia Mi¬ 
litar destruíram a Ocupação 
Pinheirinho, em São José 
dos Campos (SP), com ex¬ 
trema violência e crueldade, pensaram 
que estavam destruindo aquele povo. 
Enganaram-se. Os ex-moradores con¬ 
tinuaram lutando e, agora, quando, no 
dia 22 de janeiro, acontece o ato de um 
ano da desocupação, as famílias estão 
conquistando suas moradias. 

Após negociações com os governos 
federal e estadual, com a participação da 
Caixa Econômica Federal (CEF), já estão 
em andamento dois projetos para a cons¬ 
trução de aproximadamente 1.000 mora¬ 
dias através do programa “Minha Casa , 
Minha Vida - Casa Paulista ” (MCMV). 
Será uma modalidade diferente, que 
atende a famílias que ganham de zero 
a três salários mínimos, realizada por 
convênios com entidades. Neste caso, 
os convênios são com a Associação De¬ 
mocrática por Moradia e Direitos Sociais 
(ADMDS), reformulada em 2012, a partir 


da luta dos moradores do Pinheirinho. 
O projeto, o controle e a fiscalização da 
obra serão realizados pela ADMDS e as 
famílias. 

Os projetos significam uma inversão 
da lógica até agora predominante no Pla¬ 
no Habitacional do governo federal, já 
que o MCMV não chegou nem perto da 
meta de construção de moradias desti¬ 
nadas às famílias de baixa renda (que 
recebem até três salários mínimos), res¬ 
ponsáveis por 90% do déficit habitacio¬ 
nal do país. Isso acontece porque, pelas 
especificações deste tipo de imóvel, as 
construtoras obtêm menos lucros. Assim, 
o que tem prevalecido é a construção de 
unidades para famílias com renda entre 
três e seis salários e, principalmente, de 
seis a dez, que são as mais lucrativas. 

UM PROJETO DIFERENTE 

A luta das famílias do Pinheirinho 
se tornou um símbolo. Isso fez com que 
estes projetos tenham uma série de par¬ 
ticularidades. Segundo o programa do 
governo, cada entidade tem o direito a 
construir apenas 600 unidades. No en¬ 
tanto, neste caso, poderão ser construí¬ 


das quantas unidades forem necessárias 
para atender à demanda das famílias do 
Pinheirinho, ou seja, em torno de 1.700. 

O valor máximo de cada unidade, in¬ 
cluindo o terreno, também será superior. 
Por pedido da ADMDS, cada moradia 
custará R$ 96 mil, enquanto o valor para 
o interior do estado de São Paulo é de 
R$ 76 mil. O valor do imóvel será pago 
em dez anos, com prestações fixas que 
variam entre R$ 25 e R$ 50 de acordo 
com a renda familiar. 

O projeto dos conjuntos habitacio¬ 
nais, que tramita na CEF, está sendo 
assessorado pelo Coletivo Usina - Centro 
de Trabalhos para o Ambiente Habitado, 
que atua, principalmente, junto aos mo¬ 
vimentos sociais. Um dos projetos prevê 
a construção de 506 unidades habitacio¬ 
nais no Parque Interlagos e, o outro, de 
528 unidades no Bairrinho. 

O projeto de Interlagos está mais 
avançado e servirá de base para os de¬ 
mais. A concepção e a execução terão 
a participação das famílias. Cada uni¬ 
dade terá 63m 2 de área total, maior que 
as unidades de 43m 2 a 50m 2 geralmen¬ 
te construídas pelo governo do estado 
através da Companhia de Desenvolvi¬ 
mento Habitacional e Urbano (CDHU). 
Está previsto um espaço para guardar 
equipamentos de reciclagem, pois mui¬ 
tos sobrevivem dessa atividade. 

Também existe a proposta de que os 
próprios moradores que trabalham na 
construção civil trabalhem na obra. Essa 
seria uma forma de oferecer trabalho, 
mas também de fiscalizar a construção. 

A ideia é chegar a um projeto integra¬ 
do, com áreas para pequenos comércios, 
escola, creche e áreas de lazer. Esses 
espaços e equipamentos serão reivindi¬ 
cados junto à prefeitura. 


DM ANO DA DESOCOPAÇÃO 


Famílias do Pinheirinh 
conquistam moradias 



PROJETO elaborado em parceria com a USINA - Centro de Trabalhos para o Ambiente Habitado. 


Famílias continuam lutando pela desapropriação 


N o último dia 17, o governa¬ 
dor Geraldo Alckmin (PSDB), 
após reunião com o atual 
prefeito Carlinhos Almei¬ 
da (PT), anunciou os convênios para a 
construção das moradias. Os projetos em 
marcha envolvem a construção de pouco 
mais de 1.000 unidades habitacionais, 
mas faltam, ainda, cerca de 700 unida¬ 
des para atender a todas as famílias. A 


reivindicação dos moradores é que estas 
sejam construídas no terreno do Pinhei¬ 
rinho. Eles querem a desapropriação de 
pelo menos parte da área desocupada, 
que hoje está abandonada. 

O que o movimento propõe é que a 
desapropriação seja feita pela prefeitura, 
em troca da dívida de R$ 47 milhões que 
a empresa Selecta S.A., controlada pelo 
megaespeculador Naji Nahas, acumula 


junto aos cofres públicos. Deste total, 
R$ 1,1 milhão é devido para a União, e 
R$ 36 milhões para o município. Destes, 
R$ 17 milhões se referem a impostos e 
taxas, desde 1992. Após a desocupação, 
a Selecta acumulou mais R$ 29 milhões 
em multas por não ter cumprido as exi¬ 
gências de limpeza do local. Além de não 
ter sido feita a remoção do entulho das 
demolições, uma parte deste foi enterra¬ 


da no próprio terreno, o que configura 
crime ambiental. 

A desapropriação em troca da dívi¬ 
da é uma medida legal chamada adju¬ 
dicação. Em seguida, a área deverá ser 
transformada em Zona Especial de Inte¬ 
resse Social (ZEIS). Tudo é perfeitamente 
possível de ser feito, basta que haja von¬ 
tade política. Essas reivindicações serão 
levadas ao prefeito Carlinhos Almeida. 
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“Pinheirinho é um exemplo que 
eles não conseguiram apagar” 


LUCIANA CÂNDIDO E RAÍZA ROCHA, enviadas a 
São José dos Campos (SP) 

U m ano após milhares de fa¬ 
mílias serem expulsas de 
suas casas, o Opinião Socia¬ 
lista conversou com Antônio 
Donizete Ferreira, o Toninho, da dire¬ 
ção do PSTU e advogado do Movimento 
de Ocupação do Pinheirinho. Toninho 
falou sobre a continuidade da luta por 
justiça e punição dos responsáveis pela 
violenta desocupação. O advogado rea¬ 
firmou que o Pinheirinho continua vivo 
na luta por moradia. 

OPINIÃO SOCIALISTA: APÓS A 
DESOCUPAÇÃO DO PINHEIRINHO, UMA 
SÉRIE DE INICIATIVAS JURÍDICAS E 
POLÍTICAS FORAM TOMADAS. COMO 
ANDAM ESTAS AÇÕES DEPOIS DE UM 
ANO? 

Em primeiro lugar, a desocupação 
foi um festival de irregularidades. Em 
termos judiciais, inclusive, está ab¬ 
solutamente tudo errado. O processo 
não terminou. Não deixamos que ele 
fosse arquivado. Primeiro, porque a 
liminar que nós tínhamos na época 
impedia a desocupação. Além disso, 
nós entramos com mais de mil ações 
pedindo ressarcimento das perdas, por 
dano moral e material. Os moradores 


do Pinheirinho perderam tudo. Suas 
casas, seus móveis; tudo o que tinham 
nos seus lares se perdeu, ficou nos es¬ 
combros. E, além do mais, perderam o 
seu baú de recordações, fotos antigas, 
discos, roupas, bichinho de pelúcia. 
Ainda foram submetidos a uma vio¬ 
lência desumana quando, às cinco e 
meia da manhã, foram acordados com 
um batalhão da polícia na porta das 
suas casas, com gás lacrimogêneo sen¬ 
do lançado dos helicópteros. Alguém 
precisa ressarcir, precisa compensar 
isso tudo. O Estado, a prefeitura ou a 
massa falida. Neste sentido, fizemos 
também uma representação no Con¬ 
selho Nacional de Justiça (CNJ) para 
que sejam apuradas as responsabilida¬ 
des do juiz Ivan Sartori, presidente do 
Tribunal da Justiça de São Paulo; de 
Rodrigo Capez, assessor do presidente 
do TJ-SP, e da juíza Márcia Loureiro, 
de São José dos Campos. A represen¬ 
tação ainda não foi decidida, mas vai, 
agora, para o pleno. Alguém precisa ser 
responsabilizado por toda a violência. 
Nós achamos que quem aperta o gati¬ 
lho tem responsabilidade, mas quem 
manda apertar o gatilho também é 
culpado. Fizemos também uma repre¬ 
sentação na Organização dos Estados 
Americanos (OEA), assinada e envia¬ 
da por renomados juristas brasileiros. 


COMO ESTÁ A ORGANIZAÇÃO DO MOVI¬ 
MENTO DO PINHEIRINHO APÓS A DESO¬ 
CUPAÇÃO? 

Continuamos realizando assembleias 
com os moradores de quinze em quinze 
dias no Campão, no Campo dos Alemães. 
Existem também reuniões por bairros 
onde eles estão morando. Nestas reu¬ 
niões, é discutida a perspectiva da luta 
e como os moradores estão vivendo. O 
Pinheirinho não era apenas um terreno. 
Era muito mais que isso. Pinheirinho é 
um povo, que possui toda uma particu¬ 
laridade. É um povo que aprendeu que 
precisa se defender, que precisa lutar. E 
essa luta segue. O dia 22 de janeiro foi 
uma data muito triste, mas não foi o fi¬ 
nal. A luta não terminou e seguirá até 
que estas pessoas tenham uma casa. E 
mesmo quando já estiverem morando 
nas novas casas, vamos continuar orga¬ 
nizados para continuar lutando por tudo 
o que têm direito. Por exemplo, que as 
mulheres continuem organizadas na luta 
por creche, mais escolas e contra a violên¬ 
cia doméstica. Pinheirinho é um exemplo 
que eles não conseguiram apagar. Tanto 
é que muitas ocupações que vieram de¬ 
pois, no Brasil inteiro, são chamadas de 
“Novo Pinheirinho”. 

Enquanto tiver uma família sem teto, 
temos que continuar nossa luta. E os mo¬ 
radores do Pinheirinho sabem disso. 



TONINHO, advogado do Pinheirinho. 


“A gente está mais unida que nunca” 



V isitamos a família de Jail- 
ma da Conceição para ver 
como está a sua vida, um 
ano depois da desocupação. 
Encontramos a dona de casa com a 
filha Rafaela. Mas o que encontramos 
não foram pessoas destruídas ou der¬ 
rotadas. A tragédia se transformou em 
força. 

“Eles não tiraram só as casas da 
gente, eles tiraram a dignidade, a gen¬ 


te foi muito humilhada ”, disse Jailma, 
que vive num cômodo com o marido e 
três filhos. O banheiro foi improvisa¬ 
do com tapumes. Um armário divide 
a casa em quarto e cozinha. Na hora 
de dormir, colchões são espalhados 
pelo cômodo. Por esse desconforto, a 
família paga R$ 500, valor do bolsa- 
-aluguel do governo do Estado. 

No Pinheirinho, Jailma construiu a 
própria casa. “ Tinha o meu quarto, a 


sala, a cozinha, o quarto das crianças 
e outro quartinho que a gente estava 
fazendo ”, lembra. O marido de Jail¬ 
ma não conseguiu mais emprego na 
região. Hoje, trabalha em São Paulo e 
é obrigado a passar dias fora de casa. 

“La [no Pinheirinho] meus filhos ti¬ 
nham de tudo, a minha geladeira era 
cheia. Hoje não tem ”, conta. "Ele [filho] 
fica mais ali na pracinha, porque se 
ele fica dentro de casa, ele quer comer 
uma coisa diferente e não tem. Eu vou 
fazer o quê? Vou matar? Não vou. Lá 
eles tinham as coisas deles.” 

Na parede, Rafaela exibe as meda¬ 
lhas que ela e o irmão conquistaram 
em campeonatos de judô. Eles foram 
obrigados a abandonar o esporte de¬ 
pois do despejo. 

Enquanto conversávamos, a irmã 
de Jailma, Aldenora, e a mãe, Fran- 
cisca, chegaram. “A minha casa era 
enorme, dois quartos, sala, cozinha, 
dois banheiros ”, diz Aldenora. Hoje, 
cinco pessoas dividem quatro cômo¬ 
dos pequenos. Para Aldenora, não foi 


só a casa que mudou: “Eu tenho de¬ 
pressão, tomando remédio, estou cheia 
de problemas de saúde. Os meus dois 
rins, se eu não tomar remédio, eu não 
faço xixi”. Hoje ela toma seis medica¬ 
mentos diferentes por dia. “ Depois que 
eu saí do Pinheirinho, veio um monte 
de coisas ã tona. Minha pressão não 
cede mais.” 

Quando perguntamos sobre as ca¬ 
sas novas, Jailma diz que só acredita 
vendo. Mas esta não é uma expressão 
de desesperança. Pelo contrário, ela 
aprendeu que nenhuma conquista vem 
sem luta: “ Ele quis quebrar a espinha 
do Pinheirinho, o prefeito, mas não 
conseguiu. A gente está mais unida 
que nunca. E eu vou ter a minha casa”. 

Perguntada se vai ao ato do dia 22, 
Aldenora respondeu: "Eu vou ser uma 
das primeiras, já convidei minhas ami¬ 
gas tudinho. E quando eu estiver lá, 
eu vou dizer ‘Olha aí, Eduardo Cury, 
tá achando que a gente desistiu?’ De¬ 
sistiu nada! Agora é que nós estamos 
mais fortes!”. 
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Sindicalismo alternativo faz 
encontro internacional em Paris 

CSP-Conlutas e Solidaires da França, entre outros setores, impulsionam encontro nos dias 22,23 e 24 de março 
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Da redação 

O s trabalhadores e a juventu¬ 
de em todo o mundo lutam 
e resistem contra os efeitos 
da crise econômica interna¬ 
cional. Na Europa, atual epicentro da 
crise e dos ataques, expressos nos pla¬ 
nos de corte e austeridade impostos pela 
troika (FMI, Banco Central Europeu e 
Comissão Europeia), os trabalhadores 
protagonizam grandes enfrentamentos. 

Nessa resistência, a luta também se 
internacionaliza. No dia 14 de novem¬ 
bro, em um feito inédito, uma jornada 
de lutas contra a política de cortes e aus¬ 
teridade reuniu 23 países do velho con¬ 
tinente. Na África do Sul, operários da 
mina de Marikana comoveram o mundo 
ao enfrentarem uma dura repressão, que 
assassinou 34 operários. A Primavera 
Árabe, no Norte da África, também é 
expressão desse processo. 

Muitas dessas mobilizações atrope¬ 
lam as direções burocráticas tradicionais 
do movimento de massas, que não conse¬ 
guem mais cumprir seu tradicional papel 
de dique das lutas. Em várias partes do 
planeta, em maior ou menor grau, ocorre 
um rico processo de reorganização, no 
qual as entidades de base, independentes 
e de luta se fortalecem e desenvolvem 
importantes mobilizações, por fora das 
entidades burocráticas. Portugal, Itália 
e Espanha são países em que esse pro¬ 
cesso aparece de forma mais destacada. 
Até na China se avançou na construção 
de um sindicalismo independente. 

Para impulsionar a organização inde¬ 
pendente dos trabalhadores e aprofun¬ 
dar a troca de experiências de diferentes 
países, a CSP-Conlutas e a central Soli¬ 
daires, da França, junto a outras entida¬ 
des, estão impulsionando um Encontro 
Sindical Internacional para os próximos 
dias 22, 23 e 24 de março, em Paris, cujo 
objetivo é o de justamente aglutinar en¬ 
tidades combativas de vários países 
a fim de avançar na resistência 
aos ataques. O critério de par¬ 
ticipação é justamente esse: 
apostar na luta indepen- A 
dente dos patrões e do 
governo e funcionar 
com base na de¬ 
mocracia ope 
rária. 


MUITAS VOZES, UMA SO LUTA 

O primeiro chamado para o Encon¬ 
tro Internacional do Sindicalismo Alter¬ 
nativo surgiu em uma reunião realiza¬ 
da entre as organizações presentes no 
Congresso do Solidaires, na França, em 
junho de 2011, no qual a CSP-Conlutas 
participou. 

Em maio de 2012, logo após o Con¬ 
gresso da CSP-Conlutas, uma reunião 
envolvendo cerca de 20 entidades de 
vários países aprovou um manifesto 
de convocação do encontro no qual 
foram lançadas as bases para a sua 
realização e seus objetivos. “ Construir 
um pólo que busque aglutinar os setores 
do movimento sindical, popular ; da ju¬ 
ventude, independentes e alternativos 
que enfrentem os ataques do Capital em 
todas as suas formas e não aceitem a 
lógica de conciliação das direções bu¬ 
rocráticas tradicionais”, assinalava o 
documento. 

De lá para cá, várias reuniões in¬ 
ternacionais avançaram na organiza¬ 
ção e convocação da reunião. Segundo 
Dirceu Travesso, o Didi, da Executiva 
Nacional da CSP-Conlutas, “ podemos 
reunir uma representação de mais de 
30 países das Américas, Europa, Norte 
e Sul da África e da Ásia”. Segundo 
o dirigente, embora as organiza¬ 
ções sejam minoritárias em seus 
países, não são marginais e 
representam processos re¬ 
ais de luta que se desen- a 
volvem em diferentes 
partes do mundo. 


“Precisamos de um encontro que se reú¬ 
na jã em base a resultados que apontem 
de maneira clara que queremos construir 
uma rede para a luta e resistência, além 
dos debates e trocas de experiências, que 
possam fortalecer a unidade internacio¬ 
nal e as organizações e lutas de resis¬ 
tência em cada país”, comentou Didi. 

Uma pequena mostra das enormes 
possibilidades que esse encontro pode 
apontar é o dia de ação global contra 
os ataques na GM que estava prestes a 
ocorrer enquanto fechávamos essa edi¬ 
ção. Trabalhadores da Alemanha, Es¬ 
tados Unidos, Estado Espanhol, Co¬ 
lômbia, França, Argentina e Itália 
preparavam protestos contra os 
ataques da montadora para o 
dia 23 de janeiro (veja as 
páginas centrais). 


preparacao 


ATE 25 DEJANEIRO 
Inscrição de todas as organizações e mo 
vimentos que queiram mandar represen 
tantes com o número pretendido. 


DE 28 DEJANEIRO A 2 DE FEVEREIRO 
Reunião do Coletivo Internacional para 
preparação do Encontro e discutir crité¬ 
rios de representação. 


5 DE FEVEREIRO 

Envio para todas as entidades e movi¬ 
mentos da proposta de delegação com 
os critérios, caso seja necessário. 


22, 23 E 24 DE MARÇO 
Encontro Sindical Internacional em Paris 
na França. 


MAN I FESTAÇAO do Sindicalismo Alternativo em Madri, no 14N. 
















